
 

 

EDITAL Nº 041/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2024 

(AQUISIÇÃO DE BENS) 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

1.1 – O MUNICÍPIO DE POSSE, por meio da secretaria de Saúde, torna 

público que fará realizar licitação, sob a modalidade de PREGÃO 

ELETRÔNICO, pelo critério de julgamento menor preço por item para 

REGISTRO DE PREÇOS para Registro de preços para fornecimento de 

generos alimenticios e material de copa e cozinha, pertencente(s) à(s) 

classe(s) bem comum, devidamente descritos, caracterizados e 

especificados neste Edital e/ou no Termo de Referência, na forma da lei. 

 

1.2 – A presente licitação se rege por toda a legislação aplicável à espécie, 

especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 

14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 – Estatuto 

Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei 

Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal e pelos 

Decretos Municipais nº 693/2024, bem como pelos preceitos de Direito 

Público, pelas disposições deste Edital e de seus Anexos, normas que as 

licitantes declaram conhecer e a elas se sujeitarem incondicional e 

irrestritamente. 

 
1.3 – A presente licitação será processada exclusivamente por meio 

eletrônico, sendo utilizado o Sistema menor preço, disponibilizado e 

processado no endereço eletrônico www.bnc.org.br, a que as licitantes 

interessadas se submetem, devendo providenciar o seu credenciamento 

http://www.bnc.org.br/


 

 

junto ao referido sistema, no sítio antes indicado, para obtenção da chave 

de identificação e da senha, antes da data determinada para a realização do 

Pregão Eletrônico. 

 
1.4 – As retificações do Edital obrigarão todas as licitantes e serão 

divulgadas pelos mesmos meios de divulgação do Edital. 

 
1.5 – A licitação que é objeto do presente Edital poderá ser adiada ou 

revogada por razões de interesse público, sem que caiba às licitantes 

qualquer direito a reclamação ou indenização por estes motivos, de acordo 

com o art.71, inciso II e §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
1.6 – As licitantes interessadas poderão obter o presente Edital e seus 

anexos no endereço eletrônico https://www.posse.go.gov.br (Sítio Oficial), 

pelo Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) ou pelo sistema da BNC. 

 
1.7 – Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão 

enviados ao pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 

abertura da sessão pública, por meio eletrônico, endereçado ao correio 

eletrônico: licitacao@posse.go.gov.br. 

 
1.7.1 – O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 

3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, limitado ao 

último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar 

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema 

e vincularão os participantes e a Administração. 

 

1.8 – Os interessados poderão formular impugnações até 3 (três) dias úteis 

anteriores à data fixada para abertura da sessão pública por meio 

eletrônico, endereçado ao correio eletrônico: licitacao@posse.go.gov.br. 

http://www.posse.go.gov.br/
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1.8.1 – Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração 

do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 3 (três) 

dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 

 
1.8.2 – Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada 

nova data para realização do certame. 

 
2. DIA, HORÁRIO E LOCAL DA ABERTURA DA LICITAÇÃO 

 

 
2.1 – No dia 21 de novembro de 2024, às 09:00 h, o Pregoeiro iniciará a 

sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 

037/2024, no endereço eletrônico www.bnc.org.br (Portal BNC). 

 
2.2 – No caso de a licitação não poder ser realizada na data estabelecida, 

será adiada para o primeiro dia útil posterior, no mesmo horário e local, 

salvo designação expressa de outra data pelo Pregoeiro a ser divulgada 

pelos mesmos meios de divulgação do Edital. 

 
3. OBJETO 

 

 
3.1 – O objeto da presente licitação é o registo de preços para Registro de 

preços para fornecimento de generos alimenticios e material de 

copa e cozinha, pertencente(s) à(s) classe(s) bem comum, conforme as 

especificações constantes deste Edital e/ou do Termo de Referência. 

 
4. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

http://www.bnc.org.br/


 

 

4.1 – Os recursos necessários à aquisição do objeto ora licitado correrão à 

conta de dotação orçamentária a ser definida no momento da contratação, 

tendo em vista ser este um procedimento de registro de preços. 

 

4.2 – O demonstrativo contendo a estimativa prevista encontra–se no 

Anexo I, totalizando a importância de R$ 2.044.081,30 (dois milhoes 

quarenta e quatro mil oitenta e um reais etrinta e um centavos). 

 

5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 

 
5.1 – O critério de julgamento da presente licitação é o menor preço por 

item. 

 

6. PRAZOS 

 
6.1 – Os Contratos oriundos desta licitação poderão vigorará a partir da 

assinatura até 12 (meses). 

 
6.2 – O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado ou alterado 

nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
6.3 – A entrega do(s) bem(ns) que é(são) objeto do presente Edital deverá 

ocorrer no prazo e nas condições previstas no Termo de Referência ou em 

documento próprio de autorização de fornecimento a ser expedido pelo 

setor competente. 

 
6.4 – As licitantes ficam obrigadas a manter a validade da proposta por 60 

(sessenta) dias, contados da data da realização da licitação. 

 
6.5 – Decorrido o prazo consignado no item anterior sem que tenha havido 

convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços, as licitantes 

ficarão liberadas de quaisquer compromissos assumidos. 



 

 

6.6 – As Atas de Registro de Preços vigorarão pelo prazo de 12 (doze) 

meses, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado 

o preço vantajoso], a partir da data da sua publicação no Diário Oficial do 

Município, acompanhada da divulgação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas. 

 

6.6.1 – No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços 

poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, até o limite do 

quantitativo original. 

 
6.6.2 – O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar 

expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo renovado, 

observado o prazo máximo de vigência de 1 (um) ano, prorrogável por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso, na forma do item 6.6. 

 

6.6.3 – A prorrogação do prazo da Ata de Registro de Preços deverá 

considerar, além do preço, o desempenho das empresas na execução das 

obrigações anteriormente assumidas. 

 

6.6.4 – A prorrogação da vigência da ata de registro de preços deve ser 

precedida de ampla pesquisa de mercado, a fim de verificar a adequação 

dos preços registrados aos parâmetros de mercado no momento da 

prorrogação, aferida por meio dos parâmetros previstos no art. 23 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 
7. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

7.1 – Para a participação nesta licitação é necessário que o interessado 

esteja credenciado junto ao Provedor do Sistema 

(https://bnccompras.com/). 

 
7.2 – Para participação no Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, 

em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os 



 

 

requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 

exigências do instrumento convocatório. 

 
7.3 – A participação no certame está condicionada, ainda, a que o 

interessado, ao acessar, inicialmente, o ambiente eletrônico de 

contratações, declare, nos campos próprios, que inexiste qualquer fato 

impeditivo de sua participação no certame ou de sua contratação, que 

conhece e aceita o regulamento do sistema de compras eletrônicas relativo 

ao Pregão Eletrônico e que se responsabiliza pela origem e procedência dos 

bens que cotar. 

 

7.4 – A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no 

pregão eletrônico por seus representantes devidamente credenciados, assim 

como pela utilização da senha de acesso ao sistema, ainda que 

indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada como sua 

representante.    

 
7.5 – Cada representante credenciado poderá representar apenas uma 

licitante, em cada pregão eletrônico. 

 

7.6 – O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as 

condições e obrigações inerentes ao certame. 

 

7.7 – Não serão admitidas nesta licitação as empresas suspensas do direito 

de licitar, no prazo e nas condições do impedimento, e as declaradas 

inidôneas pela Administração Direta ou Indireta, assim como as empresas 

e/ou seu sócio majoritário que tenham sido apenados com proibição de 

contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 12 da Lei Federal 

nº 8.429/1992 e alterações posteriores. 

 
7.8 – Não será permitida a participação de sociedades cooperativas em 

razão da natureza do objeto do presente certame. 



 

 

 
7.9 – Não será permitida a participação de licitantes cujos dirigentes, 

gerentes, sócios ou componentes do seu quadro técnico sejam servidores 

da Administração Direta ou Indireta do Município, ou que o tenham sido nos 

últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data desta licitação. Será 

vedada também a participação de licitantes que possuam em seus quadros 

funcionais profissional que tenha ocupado cargo integrante dos 1º e 2º 

escalões da Administração Direta ou Indireta do Município, nos últimos 12 

(doze) meses, devendo apresentar declaração de atendimento a tal 

requisito. 

 
7.10 – Não serão aceitas na presente licitação as licitantes que tenham 

participado da elaboração do(s) projeto(s) relacionado(s) ao objeto desta 

licitação, bem como aquelas cujo quadro técnico seja integrado por 

profissional que tenha atuado como autor ou colaborador do Termo de 

Referência. 

 
7.11 – Não será permitida a participação de licitantes que mantenha vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

7.12 – Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, 

direta ou indiretamente, empresas controladoras, controladas ou coligadas, 

nos termos da Lei Federal nº 6.404/76, concorrendo entre si, conforme o 

inciso V do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
7.13 – Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, 

direta ou indiretamente, pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos 

anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com 



 

 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 
7.14. As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão 

apresentar documentos equivalentes, visando à habilitação, na forma de 

regulamento emitido pelo Poder Executivo federal. 

 

7.14.1 – A empresa estrangeira, que concorrer isoladamente ou como líder 

de consórcio, deve informar endereço de representante em território 

brasileiro, com poderes para receber intimação e citação, bem como 

endereço eletrônico para comunicações. 

 
7.15 – O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas 

as condições e obrigações inerentes ao certame. 

 
8. CREDENCIAMENTO 

 

 
8.1 – Todo o procedimento para credenciamento e cadastramento consta no 

portal eletrônico https://bnccompras.com/. 

 
8.1.1 – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 

responsabilização legal da licitante e do seu representante legal, além da 

presunção de sua capacidade técnica para realizar transações inerentes ao 

Pregão Eletrônico. 

 

8.1.2 – É de exclusiva responsabilidade da licitante a utilização da senha de 

acesso, inclusive qualquer transação efetuada diretamente ou por 

representante, não sendo cabível ao Provedor do Sistema ou a COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO, promotor da presente licitação, 

responsabilidades por eventuais danos decorrentes do uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 



 

 

 
8.1.3 – A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas 

imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio do acesso. 

 

9. APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇO E DA 

DOCUMENTAÇÃO 

 

9.1 – Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes 

encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública prevista no item 2.1., e documentação 

técnica/certificação do bem/produto, quando exigida no Termo de 

Referência. 

 
9.1.1 – A etapa de que trata esse item será encerrada com a abertura da 

sessão pública. 

 

9.1.2 – As propostas de preço serão ofertadas com base no menor preço 

por item do objeto licitado. 

 
9.2 – As licitantes poderão retirar ou substituir suas propostas e os 

documentos de habilitação inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública da presente licitação, no dia e horário previstos no 

item 2.1. 

 
9.2.1 – Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante 

melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do 

pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 
9.2.2 – Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, 



 

 

serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento 

do envio de lances, em formato digital, nos termos do item 12.4.2. 

 
9.2.3 – O pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhe atribuirá 

validade e eficácia para fins de classificação. 

 
9.2.4 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 

9.2.3, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata. 

 
9.2.5 – Não será estabelecida nesta etapa do certame ordem de 

classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após 

a realização de procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 
9.3 – No preço proposto serão computadas todas as despesas para a 

entrega do(s) bem(ns), incluindo a totalidade dos custos diretos e indiretos 

do objeto da presente licitação, constituindo obrigação da CONTRATADA o 

pagamento dos salários de todos os seus empregados e respectivos 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e securitários, bem como 

todos os tributos, encargos fiscais e comerciais decorrentes da execução do 

contrato, inclusive seguros, multas, e outras despesas relacionadas ao 

objeto da licitação e quaisquer despesas extras e necessárias não 

especificadas neste Edital, mas julgadas essenciais ao cumprimento do 

objeto desta licitação. 

 
9.3.1 – Os custos indiretos, relacionados com as despesas de manutenção, 

utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental do objeto licitado, 

entre  outros  fatores  vinculados  ao  seu  ciclo  de  vida,  poderão  ser 



 

 

considerados para a definição do menor dispêndio, sempre que 

objetivamente mensuráveis, conforme disposto em regulamento. 

 
9.4 – Nenhuma reivindicação para pagamento adicional será considerada se 

decorrer de erro ou má interpretação do objeto licitado ou deste Edital. 

Considerar–se–á que os preços propostos são completos e suficientes para 

pagar todos os bens. 

 
9.5 – A licitante deverá remeter a proposta de preços devidamente 

adequada aos preços ofertados na fase competitiva em arquivo único 

compactado, no curso da sessão pública, quando solicitada a fazê–lo pelo 

Pregoeiro. 

 

9.6 – As licitantes arcarão com todos os custos relativos à apresentação das 

suas propostas. O MUNICIPIO DE POSSE, em nenhuma hipótese, será 

responsável por tais custos, quaisquer que sejam os procedimentos 

seguidos na licitação ou os seus resultados. 

 

9.7 – Incumbirá, ainda, à licitante acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

 
9.8 – A licitante que se enquadre como microempresa ou empresa de 

pequeno porte e que queira usufruir do tratamento privilegiado assegurado 

pela Lei Complementar Federal nº 123/2006, deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos previstos no 

referido diploma legal, especialmente no seu art. 3º, sob as penas da lei, 

em especial do art. 299 do Código Penal. 



 

 

9.8.1 – A falta da declaração de enquadramento da licitante como 

microempresa ou empresa de pequeno porte não conduzirá ao seu 

afastamento da licitação, mas tão somente dos benefícios da Lei 

Complementar Federal nº 123/2006. 

 
10. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

10.1 – A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet 

será aberta pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e 

senha. 

 
10.1.1 – Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, 

mediante a utilização de sua chave de acesso e senha. 

 
10.1.2 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens 

entre o pregoeiro e os licitantes. 

 
10.2 – O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 

no edital. 

 
10.3 – Serão desclassificadas as propostas: 

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no 

Edital; 

b) que contiverem vícios insanáveis; 

c) que apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do 

orçamento estimado para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido; 

e) que apresentarem desconformidade insanável com quaisquer outras 

exigências do Edital; 

f) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais 

licitantes; 



 

 

g) que por ação da licitante ofertante contenha elementos que permitam a 

sua identificação; 

h) que não tenha indicado a marca dos produtos cotados; 

i) cujo objeto esteja desacompanhado da documentação técnica/certificação 

exigida no Termo de Referência. 

 
10.3.1 – A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no 

sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes. 

 

10.4 – Após a análise das propostas de preço será divulgada nova grade 

ordenatória pelo sistema contendo a relação com as propostas classificadas 

e aquelas desclassificadas mediante decisão motivada do Pregoeiro. 

 
10.5 – O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas 

pelo Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da etapa de lances. 

 
10.6 – A etapa de lances será realizada exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico para os autores das propostas classificadas. 

 
10.7 – Para a etapa de lances neste pregão eletrônico será adotado o modo 

de disputa aberto. 

 
10.8 – Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas deverão 

encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a 

licitante imediatamente informada do recebimento do seu lance e do valor 

consignado no registro. 

 
10.8.1 – Não se admite que o licitante ofereça proposta em quantitativo 

inferior ao máximo previsto no item/lote. 

 

10.9 – As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário 

fixado e as regras de aceitação pertinentes. 



 

 

 
10.9.1 – O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance 

por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de 

1,00 (valor em moeda nacional) de diferença de valores ou de 1 (%) entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto 

em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 

10.9.2 – Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, 

prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

 
10.9.3 – Durante o transcurso da etapa de lances, as licitantes serão 

informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a 

identificação da detentora do lance. 

 
10.9.4 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, a não ser em 

situação devidamente justificada e aceita pelo Pregoeiro, sujeitando–se a 

licitante às penalidades previstas na lei. 

 

10.10 – A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 

lance ofertado nos dois últimos minutos do período de duração da sessão 

pública. 

 
10.10.1 – A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 

intermediários. 

 
10.10.2 – Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será 

encerrada automaticamente. 



 

 

10.10.3 – Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo 

sistema, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o 

reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor 

preço, mediante justificativa. 

 
11. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DIREITO DE PREFERÊNCIA 

 

11.1 – Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o 

critério de menor preço por item, sendo considerada mais bem classificada 

a licitante que, ao final da etapa de lances do pregão eletrônico, tenha 

apresentado lance(s) cujo(s) valor(es) seja(m) igual(is) ou inferior(es) 

ao(s) previsto(s) para cada item na estimativa orçamentária. 

 
11.2 – Será assegurada, como critério de desempate, a preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte em 

relação àquelas empresas que não detenham essa condição. 

 

11.2.1 – Apenas após a classificação das propostas, as licitantes que se 

enquadrem como microempresas ou empresas de pequeno porte, nos 

termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006, poderão manifestar esta 

condição, sendo proibido, sob pena de exclusão deste procedimento, 

identificarem–se como tal antes do momento determinado neste subitem. 

 
11.2.2 – Serão consideradas em situação de empate as propostas 

apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte iguais ou 

superiores em até 5% (cinco por cento) àquela considerada mais bem 

classificada. 

 
11.2.3 – Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder–se–á da 

seguinte forma: 



 

 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 

será convocada para apresentar proposta de preço inferior àquela até então 

considerada a melhor oferta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, após o 

encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão; 

 
b) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada 

apresente proposta de preço inferior, esta será considerada a melhor 

oferta; 

 
c) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada não 

apresente proposta de preço inferior, serão convocadas, na ordem 

classificatória, as demais microempresas ou empresas de pequeno porte 

que se enquadrem na situação de empate antes prevista, para o exercício 

de igual direito; 

 

d) No caso de equivalência nos valores apresentados por mais de uma 

microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrem na situação 

de empate antes prevista, será convocada primeiro para apresentar melhor 

oferta aquela que tenha tido o seu último lance recebido e registrado em 

primeiro lugar. 

 
11.2.4 – Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha 

a ter sua proposta considerada a mais bem classificada pelo critério de 

desempate, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 

originalmente mais bem classificada do certame. 

 
11.2.5 – Somente haverá aplicação do disposto nos itens acima quando a 

proposta originalmente mais bem classificada do certame não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 
11.3 – Caso esteja configurado empate em primeiro lugar, após a 

observância do direito de preferência disposto no item 11.2 ou inexistindo 



 

 

proposta de microempresas ou empresas de pequeno porte em situação de 

empate, será realizada disputa final entre os licitantes empatados, que 

poderão apresentar novo lance fechado. 

 
11.3.1 – Na hipótese de o disposto no item 11.3 não ser suficiente para 

solucionar o empate, serão observados, quanto às propostas em situação 

de empate, os demais critérios e preferências previstos no art. 60 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 
11.4 – Após o encerramento das etapas anteriores, o Pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante mais bem 

classificada para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de 

julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas 

previstas em edital. 

 

11.4.1 – A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

 
11.4.2 – Haverá um prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação do 

pregoeiro no sistema, para envio da proposta, e se necessário, dos 

documentos complementares, conforme o item 10.2.2, adequada ao último 

lance ofertado após a negociação. 

 

11.5 – O Pregoeiro anunciará a licitante detentora da proposta ou do lance 

de menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da 

sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo 

Pregoeiro acerca da aceitação da proposta ou do lance de menor valor. 

 

11.6 – Nas hipóteses em que se configurarem preços inexequíveis, o 

Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, por meio de diligência, poderão averiguar 

se a oferta da licitante é viável, dando–lhe a oportunidade de comprovar, 

documentalmente, serem os custos dos insumos coerentes com os de 



 

 

mercado e os coeficientes de produtividade compatíveis com a execução do 

objeto licitado. 

 
11.7 – A Comissão Permanente de Licitação poderá requisitar, a 

qualquer momento, do licitante provisoriamente vencedor, amostra(s) do(s) 

bem(ns) objeto da presente licitação, na forma do Termo de Referência. 

 

11.7.1 – Durante a licitação, em caso de divergência entre as referidas 

amostras e as especificações deste Edital e/ou do Termo de Referência, as 

propostas serão desclassificadas. 

 
11.7.2 – Na hipótese de não entrega ou de rejeição do produto apresentado 

pelo primeiro colocado, serão convocados os licitantes subsequentes na 

ordem de classificação provisória. 

 
11.7.3 – Para além de homologação de amostra na fase de julgamento das 

propostas, a Administração poderá exigir amostra ou prova de conceito do 

bem no período de vigência do Contrato e/ou da Ata de Registro de Preços, 

desde que justificada a necessidade de sua apresentação. 

 
11.8 – Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, o Pregoeiro 

poderá fixar às licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de 

outras propostas, corrigida das causas de sua desclassificação. 

 

11.9 – Encerradas as negociações e considerada aceitável a oferta de 

menor valor, passará o Pregoeiro ao julgamento da habilitação, através dos 

documentos anexados no sistema em campo próprio, conforme item 9.1. 

Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no 

Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame 

 
11.9.1) O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública pelo prazo que fixar 

para a realização de diligências para confirmar a regularidade da(s) 



 

 

licitante(s) quanto às condições de habilitação, indicando, desde logo, a 

data e hora em que a sessão será reaberta. 

 
11.9.2) Administração não se responsabilizará pela eventual 

indisponibilidade dos equipamentos ou meios eletrônicos, para fins de 

diligências e verificações do item 11.9.1. 

 

11.10 – Se a oferta não for aceitável, permanecendo acima do máximo 

estipulado para a contratação no item 4.2, ou se a licitante desatender as 

exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente 

na ordem de classificação, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua 

aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e, 

assim, sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor 

atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada 

vencedora. 

 

11.10.1 – Na hipótese do art. 61, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, o 

Pregoeiro, após negociar com os demais licitantes, na ordem de 

classificação, decidirá sobre a aceitabilidade das propostas e, em caso 

positivo, observará quanto à verificação e comprovação da habilitação, o 

procedimento previsto no item 11.10. 

 
11.11 – Na hipótese de inabilitação de todas as licitantes, o Pregoeiro 

poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova 

documentação, corrigida das causas de suas inabilitações. 

 

11.12 – Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada em que estarão 

registrados todos os atos e ocorrências do procedimento, a qual será 

disponibilizada para consulta no endereço eletrônico 

(https://bnccompras.com/). 

 
12. HABILITAÇÃO 



 

 

 
12.1 – O julgamento da habilitação se processará na forma prevista no item 

11.9 deste Edital, mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, 

os quais dizem respeito à: 

(A) Documentação relativa à habilitação jurídica; 

(B) Documentação relativa à habilitação econômico–financeira; 

(C) Documentação relativa à habilitação fiscal; 

(D) Documentação relativa à habilitação social e trabalhista; 

(E) Documentação relativa à qualificação técnica. 
 

 
12.1.1 – As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão 

apresentar documentos equivalentes, na forma de regulamento previsto no 

art. 70, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
12.2 – Não serão aceitos como documentação hábil a suprir exigências 

deste Edital pedidos de inscrição, protocolos, cartas ou qualquer outro 

documento que visem a substituir os exigidos, exceto nos casos admitidos 

pela legislação. 

 
12.3 – Se os Certificados, Declarações, Registros e Certidões não tiverem 

prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma que 

não conste previsão em legislação específica, os referidos documentos 

deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, contados até a 

data da realização da licitação. 

 
12.4 – O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros e 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos 

licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação. 

 

12.4.1 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização das diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 



 

 

11.5, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata. 

 
(A) – HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 
(A.1) Registro comercial, no caso de empresário individual; 

 
(A.2) Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, com 

chancela digital na forma eletrônica ou tradicional, em se tratando de 

sociedades empresárias, acompanhado dos documentos de designação de 

seus administradores, caso designados em ato separado; 

 
(A.3) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, 

acompanhada da prova da composição da diretoria em exercício. 

 
(A.3.a) A sociedade simples que não adotar um dos tipos societários 

regulados no Código Civil deverá mencionar no respectivo ato constitutivo 

as pessoas naturais incumbidas de sua administração, exceto se assumir a 

forma de sociedade cooperativa. 

 
(A.4) A prova da investidura dos administradores da sociedade limitada 

eventualmente designados em ato separado do Contrato Social, mediante 

termo de posse no livro de atas da Administração e averbação no registro 

competente. 

 

(A.5) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 



 

 

(A.6) Na hipótese de existir alteração nos documentos citados acima 

posteriormente à constituição da sociedade, os referidos documentos 

deverão ser apresentados de forma consolidada, contendo todas as 

cláusulas em vigor. 

 
(B) – HABILITAÇÃO ECONÔMICO–FINANCEIRA 

 

(B.1) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da 

sede do licitante. 

(B.1.a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou 

extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o 

respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 

58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 

devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 
(C) – HABILITAÇÃO FISCAL 

 
(C.1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ 

ou no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF. 

 
(C.2) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 

se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente à atividade 

empresarial objeto desta licitação. 

 
(C.3) Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal 

mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

 
(C.3.a) A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por 

meio da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos 

Federais, inclusive contribuições sociais, e à Dívida Ativa da União, ou 

Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da 



 

 

Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria–Geral da Fazenda 

Nacional –PGFN, da sede da licitante; 

 
(C.3.b) A prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio da 

licitante será feita por meio da apresentação da certidão negativa ou 

positiva com efeito negativo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços e certidão negativa ou positiva com efeito negativo da dívida ativa, 

ou, se for o caso, certidão comprobatória de que a licitante, pelo respectivo 

objeto, está isenta de inscrição estadual; 

 
(C.3.c) A prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio da 

licitante será feita por meio da apresentação da certidão negativa ou 

positiva com efeito negativo do Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza e certidão negativa ou positiva com efeito negativo da dívida ativa 

ou, se for o caso, certidão comprobatória de que a licitante, pelo respectivo 

objeto, está isenta de inscrição municipal; 

 

(C.4) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço – CRF–FGTS. 

 
(C.5) As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar 

toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 
(C.6.a) Caso a documentação apresentada pela microempresa ou empresa 

de pequeno porte contenha alguma restrição, lhe será assegurado o prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, contados do momento em que o proponente for 

declarado o vencedor da licitação, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de negativa. 



 

 

(C.6.b) O prazo acima será prorrogado por igual período, mediante 

requerimento do interessado, ressalvadas as hipóteses de urgência na 

contratação ou prazo insuficiente para o empenho. 

 
(C.6.c) A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará 

a decadência do direito à contratação, sem prejuízo do disposto no art. 90, 

§ 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
(D) – DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO SOCIAL E 

TRABALHISTA 

 
(D.1) Declaração firmada pela licitante, na forma do Anexo I, de que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e de que não emprega menor de dezesseis anos, salvo maiores de quatorze 

anos na condição de aprendiz, sob as penas da lei. 

 
(D.2) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão 

Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo. 

 
(D.3) Declaração de Reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, Anexo III. 

 
(E) – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
 

(E.1) Prova de registro da licitante na entidade de fiscalização profissional 

competente, se couber. 

 
(E.2) Prova de aptidão da empresa licitante para desempenho de atividade 

pertinente e compatível com o objeto da licitação, por meio de certidão(ões) 

ou atestado(s), fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado,  registrados,  quando  for  o  caso,  perante  o  órgão  técnico 



 

 

competente. [A exigência de comprovação de aptidão anterior fica a critério 

do órgão licitante.] 

 
(E.3) Não será admitida a apresentação de atestado de capacidade técnica 

emitido por empresa ou empresas do mesmo grupo econômico em favor da 

licitante participante, no caso desta também pertencer ao grupo econômico. 

 

(E.4) Será admitida a soma dos atestados ou certidões apresentados pelas 

licitantes, desde que tais documentos sejam tecnicamente pertinentes e 

compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da 

licitação. 

 
(E.5) Os atestados ou certidões recebidos estão sujeitos à verificação do 

Pregoeiro e da sua Equipe de Apoio quanto à veracidade dos respectivos 

conteúdos, inclusive para os efeitos previstos nos arts. 169, § 3º, II, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, e 337–F do Código Penal. 

 
13. RECURSOS 

 
 

13.1 – Divulgada a vencedora, o Pregoeiro informará às licitantes, por meio 

de mensagem lançada no sistema, que poderão manifestar motivadamente 

a intenção de interpor recurso, desde que devidamente registrada a síntese 

de suas razões em campo próprio do sistema, no prazo concedido na sessão 

pública. 

 
13.2 – A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a 

decadência do direito de recurso. 

 
13.3 – As licitantes que manifestarem o interesse em recorrer terão o prazo 

de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, sendo 

facultado às demais licitantes a oportunidade de apresentar contrarrazões 

no mesmo prazo, contado a partir do dia do término do prazo da recorrente, 



 

 

sendo–lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa dos seus interesses. 

 
13.4 – A apresentação das razões e das contrarrazões dos recursos deverá 

ser realizada, única e exclusivamente, em campo próprio do sistema 

eletrônico, observados os prazos estabelecidos no item anterior. 

 

13.5 – A não apresentação das razões escritas mencionadas acima 

acarretará, como consequência, a análise do recurso pela síntese das razões 

apresentadas na sessão pública. 

 
13.6 – Os recursos serão dirigidos ao Pregoeiro, que poderá reconsiderar 

seu ato no prazo de 3 (três) dias úteis, ou então, neste mesmo prazo, 

encaminhar o recurso, devidamente instruído, à autoridade superior, que 

proferirá a decisão no mesmo prazo, a contar do recebimento. 

 

13.7 – O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a 

invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
13.8 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos 

praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto da licitação à 

licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. 

 
14. CONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO 

 
14.1 – As licitantes, como responsáveis por todas as transações que forem 

efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumem como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances. 

 
14.2 – Caso o Sistema do Pregão Eletrônico fique inacessível por problemas 

operacionais, exclusivamente do próprio sistema, com a desconexão de 

todos os participantes no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 



 

 

procedimento licitatório será suspenso e somente será retomado após a 

comunicação aos participantes no endereço eletrônico 

(https://bnccompras.com/). 

 
14.2.1 – Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema durante 

a sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas por meio do sistema ou em virtude de sua desconexão. 

 
14.3 – A desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances não 

prejudica o seu transcurso. Caso o sistema eletrônico permaneça acessível 

às licitantes para o oferecimento de lances, estes continuarão a ser 

recebidos, retornando o Pregoeiro, quando possível, à sua atuação na etapa 

de lances, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

14.3.1 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa 

e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação 

do fato aos participantes, no sítio eletrônico://www.posse.go.gov.br (Sítio 

Oficial). 

 
15. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 – Após o julgamento da proposta e a homologação do certame será 

lavrada a Ata de Registro de Preços, assinada pela autoridade competente e 

pelas licitantes vencedoras. 

 

15.1.1 – A Ata de Registro de Preços discriminará todos os itens que 

compõem o objeto licitado, com os respectivos preços unitários e totais, 

ficando esclarecido que a contratação das aquisições obedecerá à 

conveniência e às necessidades da Administração, que não se obriga a 

requisitar todas as quantidades registradas. 

http://www.posse.go.gov.br/
http://www.posse.go.gov.br/


 

 

15.1.2 – A Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência e mediante 

autorização prévia do órgão gerenciador, poderá ser utilizada por qualquer 

órgão ou entidade, da Administração Pública Municipal ou de outros entes 

federativos, que não tenha participado do certame licitatório, desde que 

seja justificada no processo a vantagem de utilização da ata e haja a 

concordância do fornecedor ou prestador beneficiário da ata. 

 

15.1.3 – O beneficiário do registro de preços, após a convocação formal por 

parte do órgão gerenciador do sistema, manifestará interesse em atender 

ou não à nova solicitação de acréscimo, desde que não comprometa o 

fornecimento das quantidades já registradas. 

 

15.1.4 – As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o item 

15.1.2 não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 

cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 

na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes. 

 
15.1.5 – O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços 

a que se refere o item 15.1.2 não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 

órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número 

de órgãos não participantes que aderirem. 

 
15.1.6 – Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro 

de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação 

ou não do fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o que fará no 

compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e futuras 

decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e com os órgãos 

participantes. 



 

 

15.1.7 – Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não 

tenha consumido ou contratado o quantitativo autorizado anteriormente. 

 
15.2 – A CONTRATANTE formalizará seu pedido de fornecimento por meio 

de contrato ou instrumento equivalente. 

 
15.3 – A existência de preços registrados em Ata de Registro de Preços 

vigente não obriga a Administração a efetuar contratações unicamente com 

aquelas empresas beneficiárias do registro, cabendo–lhes, no entanto, a 

preferência na contratação em igualdade de condições. 

 
15.4 – Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, as 

empresas beneficiárias que tiverem seus preços registrados ficarão 

obrigadas ao fornecimento dos bens, observadas as condições do Termo de 

Referência (Anexo I) e da própria Ata de Registro de Preços (Anexo IV). 

 

15.5 – As empresas beneficiárias que tiverem seus preços registrados se 

obrigam a manter, durante o prazo de vigência da Ata de Registro de 

Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital. 

 
15.6 – O Órgão Gerenciador acompanhará a evolução das condições de 

mercado dos preços registrados. 

 
15.7 – Os preços registrados serão considerados compatíveis com os de 

mercado se forem iguais ou inferiores à média daqueles apurada em 

pesquisa. 

 

15.8 – Sendo o preço registrado na Ata de Registro de Preços superior à 

média de preços do mercado, o Órgão Gerenciador solicitará, mediante 

correspondência, novas propostas de preço às empresas beneficiárias do 

registro. 



 

 

15.9 – Caso os novos preços propostos permaneçam superiores à média 

dos preços de mercado apurada em pesquisa, o fato será registrado nos 

autos do processo, promovendo–se a contratação da aquisição por meio de 

nova licitação, assegurada às empresas beneficiárias do registro a 

preferência na contratação quando o menor preço/maior desconto obtido no 

certame for igual ao registrado. 

 

15.10 – Caso os preços registrados e os obtidos em nova licitação 

permaneçam superiores à média de preços de mercado apurada em 

pesquisa, poderá ser feita a contratação direta, com dispensa de licitação, 

nos termos do art. 75, inciso III, alínea “b”, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

16. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
16.1 – O registro de preços será formalizado pela Ata de Registro de Preços, 

na forma do Anexo IV. 

 
16.1.1 – A ata de registro de preços poderá ser formalizada com mais de 

um fornecedor, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do 

licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com 

a ordem de classificação. 

 

16.2 – Serão celebradas tantas Atas de Registro de Preços quantas 

necessárias para o objeto deste pregão. 

 
16.3 – As Atas de Registro de Preços vigorarão pelo prazo de 12 (doze) 

meses, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado 

o preço vantajoso], a partir da data da sua publicação no Diário Oficial do 

Município, acompanhada da divulgação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas. 

 

17. FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 



 

 

 
17.1 – As Atas de Registro de Preço serão firmadas entre o MUNICÍPIO DE 

POSSE e as licitantes vencedoras. 

 

17.1.1 – Serão incluídos na Ata de Registro de Preços os licitantes que 

aceitarem cotar os bens em preços iguais ao do licitante vencedor na 

sequência de classificação da licitação, bem como do licitante que mantiver 

sua proposta original, conforme o inciso VI do § 5º do art. 82 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

 

17.2 – As licitantes vencedoras terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços. 

 
17.3 – A recusa injustificada das licitantes vencedoras em assinar a Ata de 

Registro de Preços, dentro do prazo estabelecido, caracterizará o 

descumprimento total das obrigações assumidas, reservando–se o 

MUNICÍPIO E POSSE, o direito de, independentemente de qualquer aviso ou 

notificação, realizar nova licitação ou convocar as licitantes remanescentes, 

respeitada a ordem de classificação, prevalecendo, neste caso, as mesmas 

condições da proposta da primeira classificada, inclusive quanto ao preço. 

 
17.4 – As licitantes remanescentes convocados na forma do item 17.3, que 

não concordarem em assinar a Ata de Registro de Preços, não estarão 

sujeitas às penalidades mencionadas no item 23. 

 

17.5 – O órgão gerenciador poderá admitir a inclusão superveniente de 

novas empresas para os itens constantes da ata de registro de preços, 

desde que observadas as condições estabelecidas no edital, a ordem de 

classificação constante da ata e as condições oferecidas pelo primeiro 

colocado da licitação. 



 

 

17.5.1 – A admissão de novas empresas referida no item 17.5 deve ser 

publicada no Portal Nacional de Contratações Públicas e no Diário Oficial do 

Município, e será permitida nas seguintes hipóteses: 

 
a) quando, por peculiaridades de mercado, o quantitativo total estimado 

não for atingido no momento da licitação; 

 
b) quando o quantitativo total estimado sofrer acréscimo decorrente da 

ocorrência de fato superveniente devidamente justificado pela autoridade 

competente do órgão gerenciador. 

 

17.5.2 – A inserção de novos fornecedores para o item registrado ocorrerá 

mediante admissão, submetida à concordância dos demais fornecedores, 

que deverão se pronunciar, obrigatoriamente, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, mediante a apresentação de documento devidamente 

formalizado por representante legal da empresa com poderes “ad judicia” e 

“ad negocia”. 

 
18. ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS E CANCELAMENTO DA 

ATA E DO PREÇO REGISTRADO 

 
18.1 – Os preços registrados poderão ser alterados por ocasião de sua 

atualização periódica, voltada à manutenção da conformidade dos valores 

com a realidade de mercado dos respectivos insumos. 

 
18.2 – Os preços registrados poderão ser revistos em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que acarrete modificação 

significativa e suficiente a alterar o custo de fornecimento dos bens e 

inviabilize a execução tal como pactuado, cabendo ao órgão gerenciador 

realizar as negociações necessárias junto aos beneficiários do registro de 

preços. 



 

 

 
18.2.1 – Observado o disposto no item 18.2, quando o preço inicialmente 

registrado, por motivos adversos e imprevistos, tornar–se superior ao preço 

praticado no mercado o órgão gerenciador deverá: 

 

a) convocar os fornecedores de serviço registrados, obedecida a ordem de 

classificação, com vistas a negociar a redução dos preços e sua adequação 

aos praticados pelo mercado; 

b) frustrada a negociação, os fornecedores beneficiários do registro serão 

liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades 

administrativas; 

 
c) convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação obtida na 

licitação, com vistas a igual oportunidade de negociação. 

 
18.2.2 – Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços 

registrados e a empresa beneficiária, mediante requerimento devidamente 

comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 

poderá: 

 
a) liberar o beneficiário do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e documentos 

comprobatórios apresentados, e se a comunicação, devidamente 

formalizada, ocorrer antes da solicitação do serviço; 

 
b) convocar as demais empresas que aceitaram cotar o objeto em preço 

igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de 

acordo com a ordem de classificação, visando igual oportunidade de 

negociação. 

 
18.2.3 – Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços para aquele item de 



 

 

material específico, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

 
18.3 – A Ata de Registro de Preços será cancelada, total ou parcialmente, 

pelo órgão gerenciador: 

 
a) pelo decurso do prazo de vigência; 

b) pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

c) por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou 

fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações 

previstas na ata, mediante demonstração suficiente; 

d) por razões de interesse público, devidamente justificadas; 

e) no caso de substancial alteração das condições de mercado. 

 
18.4 – O preço registrado será cancelado nos seguintes casos: 

 
18.4.1 – Por iniciativa da Administração: 

 
a) quando a empresa beneficiária do registro não assinar o contrato de 

prestação de serviços no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável. 

 
b) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato; 

 
c) quando a empresa beneficiária do registro for liberada; 

 
d) quando a empresa beneficiária do registro descumprir as condições da 

ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 



 

 

e) quando a empresa beneficiária do registro não aceitar reduzir o seu 

preço registrado, na hipótese desse se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; 

 
f) quando a empresa beneficiária do registro sofrer a sanção prevista no 

inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

 
g) quando a empresa beneficiária do registro não aceitar o preço revisado 

pela Administração; 

 
18.4.2 – Por iniciativa da empresa beneficiária do registro, mediante 

solicitação formal, comprovando a impossibilidade de cumprir as obrigações 

decorrentes da Ata de Registro de Preços, devidamente aceita pela 

Administração. 

18.4.3 – No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por 

iniciativa da Administração Pública Municipal, será assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

 
18.4.3.1 – Na hipótese prevista no subitem 18.4.3, o prestador será 

notificado por meio eletrônico para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) 

dias, a contar do recebimento da comunicação. 

 
18.5 – Na hipótese de cancelamento do preço registrado, poderão ser 

convocados os licitantes remanescentes para a formalização do contrato de 

fornecimento de bens, respeitada a ordem de classificação e observado o 

preço da proposta vencedora, bem como os requisitos de habilitação e o 

disposto nos itens 11.13 e 11.14. 

 

19. ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO 
 

 
19.1 – Constatada a regularidade dos atos praticados e decididos os 

recursos eventualmente interpostos, a autoridade competente Prefeito 



 

 

Municipal adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e 

homologará o procedimento licitatório. 

 
19.2 – Integra o presente Edital, sob a forma de Anexo II, a minuta do 

Contrato cujas disposições disciplinarão as relações entre o MUNICÍPIO DE 

POSSE e a ADJUDICATÁRIA. 

 

19.3 – O fornecimento dos bens que tiverem seus preços registrados na Ata 

de Registro de Preços será solicitado pelo CONTRATANTE mediante 

convocação da ADJUDICATÁRIA, por meio de publicação no Diário Oficial do 

Município de Posse ou de comunicação formal, com antecedência mínima de 

2 (dois) dias úteis, para assinatura do contrato ou para retirada de 

instrumento equivalente. 

 
19.3.1 – Para celebrar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o 

fornecedor ou deverá se credenciar no sistema de registro cadastral 

unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

mantendo as condições de habilitação exigidas na licitação. 

 
19.4 – A ADJUDICATÁRIA deverá comparecer no endereço informado, 

podendo, na impossibilidade de comparecimento do seu representante 

legal, enviar mandatário munido do respectivo instrumento de procuração, 

por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, e da via 

original do documento de identidade e do cartão do Cadastro de Pessoas 

Físicas – CPF do outorgado, conferindo–lhe poderes específicos para a 

assinatura de contrato administrativo ou para a retirada de instrumento 

equivalente. 

 

19.4.1 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 

igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, 

devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

Secretaria de Administração. 



 

 

 
19.4.2 – Nas contratações de grande vulto, o licitante vencedor deverá 

comprovar a implantação de programa de integridade, no prazo de 6 (seis) 

meses, contado da celebração do contrato, na forma do § 4º do art. 25 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

19.5 – Se o fornecedor convocado não assinar o contrato ou instrumento 

equivalente, não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente, o órgão 

gerenciador poderá convocar os demais que tiverem aceitado fornecer os 

bens com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da 

classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades administrativas 

cabíveis. 

 
19.5.1 – Se não houver outros fornecedores registrados que tenham 

aceitado fornecer bens com preços iguais aos do licitante vencedor, o 

Pregoeiro poderá examinar as ofertas subsequentes e a qualificação das 

licitantes por ordem de classificação, e assim, sucessivamente, observado o 

direito de preferência para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

até a apuração de uma que atenda ao contido neste Edital, sendo a 

respectiva licitante declarada vencedora. 

 
19.6 – A ADJUDICATÁRIA deverá comprovar, no momento da assinatura do 

Contrato ou da retirada do instrumento equivalente, a manutenção das 

condições demonstradas para habilitação no Edital. 

 
19.6.1 – O Contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá 

ser assinado no prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

 

19.7 – A CONTRATADA será responsável, na forma do Contrato, pela 

qualidade dos bens que são objeto desta licitação, em conformidade com as 

especificações do termo de referência e/ou dos projetos, com as normas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, e demais normas 



 

 

técnicas pertinentes, a ser atestada pelo setor do(a) CONTRATANTE 

responsável pela fiscalização da execução do contrato. A ocorrência de 

desconformidade implicará a substituição dos materiais recusados, por não 

atender às especificações contidas no Termo de Referência que integra este 

Edital, sem ônus para o(a) CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das 

sanções cabíveis. 

 

19.8 – A CONTRATADA será também responsável, na forma do Contrato, 

por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, tributárias, 

previdenciárias e trabalhistas, por todas as despesas decorrentes de 

eventuais trabalhos noturnos, e por todos os danos e prejuízos que, a 

qualquer título, causar a terceiros, em especial, mas não limitado, aos 

concessionários de serviços públicos, em virtude da execução do objeto 

contratado, respondendo por si, seus empregados, prepostos e sucessores. 

 
19.9 – O ato de recebimento do objeto da licitação não implica a sua 

aceitação definitiva e não eximirá a licitante de sua responsabilidade no que 

concerne à qualidade dos bens fornecidos. 

 
19.10 – A licitante vencedora, sem ônus para o(a) CONTRATANTE, 

compromete–se a: 

 
a) atender às solicitações do(a) CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) 

horas contadas a partir de seu recebimento; 

 
b) substituir quaisquer materiais defeituosos ou qualitativamente inferiores 

em, no máximo, 48 (quarenta e oito) horas da solicitação, sendo que o não 

cumprimento sem motivo justo implicará na aplicação das sanções previstas 

neste Edital e seus anexos. 

 
20. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 



 

 

20.1 – Os pagamentos deverão ser efetuados após a regular liquidação da 

despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/64, observado o 

disposto no art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021. O prazo para 

pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data do protocolo do 

documento de cobrança setor de finanças e obedecido o disposto na 

legislação. 

 

20.1.1 – O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para 

atestação, e, após, protocolado no(a) setor de finanças. 

 
20.2 – O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do efetivo 

fornecimento realizado e aceito, sem que o(a) Secretaria de Agricultura 

esteja obrigado(a) a pagar o valor total do contrato caso todo o quantitativo 

do objeto previsto na cláusula segunda não tenha sido regularmente 

entregue e aceito. 

 
20.3 – No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes 

serão devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando 

o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida 

desses documentos. 

 
20.4 – O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde 

que não decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a 

incidência de juros e correção monetária, de acordo com a variação da Taxa 

Selic aplicável à mora da Administração Pública, pro rata die entre o 31º 

(trigésimo primeiro) dia da data do protocolo do documento de cobrança no 

setor de finanças e a data do efetivo pagamento, limitados a 12% ao ano. 

 
20.5 – O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será 

descontado à taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculada pro rata die, 

entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do protocolo do 

documento de cobrança no setor de finanças. 



 

 

 
20.6 – O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em 

conta corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual 

deverá ser cadastrada junto à Coordenação do Tesouro Municipal. 

 

21. REAJUSTE 
 
 

21.1 – Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 

12 (Doze) meses contados da data do orçamento estimado, observada a Lei 

Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 

 

21.2 – Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA–E do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE. 

 

21.3 – Caso o índice previsto neste Edital seja extinto ou de alguma forma 

não possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda 

do poder aquisitivo da moeda. 

 
22. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

 
22.1 – A recusa da ADJUDICATÁRIA em assinar Ata de Registro de Preços, 

termo de contrato ou em retirar o instrumento equivalente dentro do prazo 

estabelecido caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, 

independentemente do disposto no subitem 19.5, sujeitando–a às 

penalidades previstas no subitem 22.2 

 
22.2 – Em razão das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 

14.133/2021, o MUNICÍPIO DE POSSE poderá, sem prejuízo 

responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, 

previstas no art. 156 Lei nº 14.133/2021: 



 

 

(a) Advertência; 

(b) Multa de mora de até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor do 

Contrato ou saldo não atendido do Contrato; 

(c) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do 

saldo não atendido do Contrato, conforme o caso e respectivamente, nas 

hipóteses de inadimplemento total ou parcial da obrigação, inclusive nos 

casos de extinção por culpa da CONTRATADA; 

(d) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

(e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

 
22.3 – A aplicação das sanções previstas nas alíneas “b” e “c” observará os 

seguintes parâmetros: 

 
22.3.1 – 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil 

sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso no 

fornecimento, a título de multa moratória, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da 

Administração, no caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não– 

aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total 

da obrigação assumida, atraindo a aplicação da multa prevista na alínea “c”, 

sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

 

22.3.2 – 10% (dez por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor da 

parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento por 

período superior ao previsto no subitem anterior ou de inadimplemento 

parcial da obrigação assumida; 

 

22.3.3 – 15% (quinze por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do 

Contrato ou do saldo não atendido do Contrato, em caso de inadimplemento 

total da obrigação, inclusive nos casos de extinção por culpa da 

CONTRATADA; e 



 

 

22.3.4 – 0,1% (um décimo por cento) do valor do Contrato por dia de 

atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de 

prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso 

superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará o CONTRATANTE a promover a 

rescisão do Contrato. 

 

22.3.5 – As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 

consideradas independentes entre si. 

 
22.4 – As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para 

apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo processo, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades legais. 

 
22.5 – As sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e” do caput desta 

Cláusula poderão ser aplicadas juntamente com aquelas previstas nas 

alíneas “b” e “c”, e não excluem a possibilidade de rescisão unilateral do 

Contrato. 

 
22.6 – As multas previstas nas alíneas “b” e “c” do item 20.2 não possuem 

caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a 

CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das 

infrações cometidas. 

 

22.7 – As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à 

CONTRATADA mediante requerimento expresso nesse sentido. 

 

23. FORO 
 

23.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Posse do Estado do Goiás para 
dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Edital, renunciando as 
partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que 

seja. 

24. DISPOSIÇÕES FINAIS 



 

 

24.1 – Ficam as licitantes sujeitas às sanções administrativas, 
cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer 

declaração falsa ou que não corresponda à realidade dos fatos. 

 
24.2 – Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e 
incluído o do vencimento, e considerar–se–ão os dias 

consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente 
se iniciam e vencem em dias de expediente Na Prefeitura 
Municipal de Posse. 

 
26.3 – As referências de horário correspondem ao horário oficial 

de Brasília – DF. 

26.4 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro. 

 
26.5 – Fazem parte integrante deste Edital: 

Anexo I - Termo de referência (a ser elaborado por órgão ou 
entidade licitante) 

Anexo II - Minuta de 
Contrato ANEXO III – 
PROPOSTA DE PREÇOS 

ANEXO IV - MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÕES 
 

26.6 – Este Edital contém 43 (quarenta e três) folhas 
rubricadas e numericamente ordenadas. 

 

 
Posse-GO, 11 de novembro de 
2024 

 
 

 
ANA PAULA OLIVEIRA ROCHA 

PREGOEIRA 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 
FORNECIMENTO – SRP 

 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1. Da definição do objeto
 
 

1.1.1. Registro de preços para fornecimento de gêneros alimentícios e material de 
copa e cozinha necessários para atender a demanda anual da Secretaria municipal 
de saúde e seus respectivos departamentos (Unidades Básicas de Saúde, Hospital 
Municipal, Programa VISA, SAMU, Conselho municipal de saúde e Ambulatório 
Municipal). É indiscutível, portanto, a relevância das mercadorias no tocante a 
alimentação cotidiana dos funcionários e pacientes nas unidades de saúde, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

1.1.2. A descrição do(s) item(ns) e a(s) quantidade(s) da contratação encontram-se 
no Anexo I deste Termo de Referência. 
 

1.1.3. O Estudo Técnico Preliminar é um documento preparatório ao Termo de 
Referência, sendo que na ocorrência de alguma divergência entre ambos, 
prevalecerá o disposto neste Termo de Referência. 

 

1.2. Da estimativa do valor da contratação e preço(s) máximo(s) 

 
1.2.1. O custo estimado da contratação, bem como o(s) preço(s) máximo(s) 
unitário(s) e do(s) grupo(s), quando for o caso, consta(m) no Anexo I deste Termo 
de Referência. 

 
1.3. Da classificação do objeto 

 
1.3.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, 
conforme Decreto Municipal n.º 397/2022 

 

1.3.2. O objeto desta contratação se enquadra na descrição de bens e serviços 
comuns, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos por edital, por meio de especificações usuais do mercado 
conforme o disposto no art. 6º, XIII, da Lei n.º 14.133/21 e no Estudo Técnico 
Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 
1.4. Do Sistema de Registro de Preços 
 

1.4.1. A presente contratação será por Sistema de Registro de Preços, nos termos 
dos artigos 82 a 86 da Lei n.º 14.133/2021 e Decreto Municipal n.º 428/2022, de 
acordo com o procedimento disposto neste Termo de Referência, conforme 
competências abaixo: 

 
1.4.1.1. Órgão Gerenciador: Departamento de Compras. 

 

1.4.1.2. Órgão(aos) participante(s): 



 

 

a); Secretaria Municipal de Saúde de Posse (Fundo Municipal de Saúde de 

Posse). 

 

1.4.2. Da adoção do Sistema de Registro de Preços 
 

1.4.2.1. O Sistema de Registro de Preços encontra-se amparado pela(s) 
hipótese(s) abaixo: 
 

a) há necessidade de contratações permanentes ou frequentes em razão das 
características do objeto; 
 

b) não é possível definir previamente o quantitativo a ser demandado em 
razão da natureza do objeto; 
 

c) é conveniente a contratação de serviços remunerados por unidade de 
medida; 
 
d) é conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma 
entidade e/ou contratações centralizadas. 
 

1.5. Da vigência da contratação 

 
1.5.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP, prorrogável por igual período. 

 
1.5.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada à: 

 

a) apresentação de relatório favorável da comissão de recebimento e 
fiscalização, com ateste, pela autoridade competente, de que as condições e 
os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com a CONTRATADA; 

 
b) demonstração de que o valor da Contratação permaneça economicamente 
vantajoso para a Administração; 

 
c) manifestação expressa do interesse da CONTRATADA na prorrogação e a 
comprovação de que mantém todas as condições de habilitação e 
qualificação. 

 
1.5.1.1.1. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na 
Ata de Registro de Preços. No caso de prorrogação, o quantitativo da Ata de 
Registro de Preços será o remanescente. 
 

1.5.1.2. Na ocorrência de formalização de contrato, este deverá ser assinado 
dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, entrando em vigor no 
primeiro dia útil subsequente a data de sua publicação no Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP e sua vigência observará as condições 
mencionadas no artigo 105 da Lei n° 14.133/21. 



 

 
1.5.1.3. O término do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços não 
implica extinção das obrigações dela decorrentes, ainda em execução. 

 
 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO, DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO E DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO PROCEDIMENTO POR 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

 
2.1. A fundamentação, a descrição da necessidade da contratação, e a justificativa da 
escolha do procedimento por sistema de registro de preço encontram-se 
pormenorizadas em tópicos específicos do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste 
Termo de Referência. 
 
3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO TODO O 
CICLO DE VIDA E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. Os requisitos da contratação encontram-se pormenorizados em tópico específico 
do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 
5. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
 

5.1. Os critérios de sustentabilidade encontram-se pormenorizados no Estudo Técnico 
Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 
6. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
6.1. Do prazo de entrega 

 
6.1.1. O(s) prazo(s) de entrega do objeto não poderá ser superior a 05 (cinco) 
dias consecutivos, contados após a data de recebimento da autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, enviadas por correio eletrônico (e-mail). 

 
6.1.1.1. Caso não seja possível fornecer o objeto na data assinalada, a 
CONTRATADA deverá comunicar o CONTRATANTE das razões respectivas, e 
devidamente comprovadas, com pelo menos 5 (cinco) dias consecutivos de 
antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado 
pela Secretaria requisitante, ressalvadas situações de caso fortuito e força 
maior. 
 

6.2. Do local de entrega 

 
6.2.1. O(s) local(is) de entrega do objeto será(ão): 

 
a) Secretaria Municipal de Saúde de Posse na Rua Robson Ricardo Barbosa, 
n.º 26, Bairro Augusto José Valente fone (62) 34813226, no almoxarifado, em 



 

horário das 7:00 às 11:00 e das 14:00h às 17:00, de segunda a sexta-feira, em 
dias úteis. 

b) Unidade Hospitalar Dr.  Arquimedes Vieira de Brito. As entregas da 
Unidade Hospitalar serão feitas no prédio da unidade, na Rua Correntina nº 01 
Qd 01, Centro, em horário das 7:00 às 11:00 e das 14:00h às 17:00, de segunda 
a sexta-feira, em dias úteis. 

 
 

6.2.1.1. Além da(s) entrega(s) no(s) local(is) designado(s) pelo CONTRATANTE 
deverá a CONTRATADA, também, descarregar, armazenar, instalar e montar 
(caso esteja previsto no objeto), o objeto no(s) local(is) indicado(s) por servidor, 
comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos causados a 
estes. 
 

6.3. Das condições de entrega 
 

6.3.1. Será avaliado o acondicionamento do objeto no momento da entrega. Desta 
forma, embalagens violadas, itens manchados, sujos, enferrujados, danificados ou 
com aparência duvidosa, não serão aceitos. 
 

6.3.2. O número da autorização/ordem de compra ou outro instrumento hábil deverá 
vir indicado em cada nota fiscal, as certidões atualizadas da empresa deveram ser 
encaminhadas juntamente com a mesma. Não serão aceitas entregas cujo objeto 
e/ou nota fiscal não estejam rigorosamente de acordo com o empenho, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil. 
 
6.3.3. Todo e qualquer fornecimento de objeto fora do estabelecido neste Termo de 
Referência será, imediatamente, notificada a CONTRATADA que ficará obrigada a 
substituí-lo no prazo estipulado pelo fiscal do contrato, ficando entendido que 
correrá por sua conta e risco tal substituição, sujeitando-se, também, às sanções 
previstas neste Termo de Referência. 
 

6.3.3.1. A CONTRATADA deverá recolher o objeto entregue em desacordo com o 
licitado, no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos após a notificação do 
CONTRATANTE. Após este prazo, não ocorrendo a remoção do objeto, o 
CONTRATANTE poderá destinar o objeto para descarte ou doação. 

 

6.3.4. O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo. 

 
6.3.5. Caso, no momento da conferência, sejam identificadas divergências, toda a 
carga será devolvida, sendo necessário novo agendamento para entrega, de 
acordo com a disponibilidade de horários do almoxarifado. 
 

6.3.6. Não haverá isenção de multa em caso de reagendamento por motivo de 
inconsistências de entrega. 
 

6.3.7. Os itens deverão estar compatíveis com as normas da ABNT (Associação 
Brasileira de Normas Técnicas), quando aplicável. 
 

 
6.4. Do prazo de validade 

 



 

6.4.1. O(s) prazo(s) de validade para o objeto será(ão) o(s) descrito(s) abaixo, 
contado(s) da data de entrega. Deverá estar especificada na embalagem a data de 
fabricação e o prazo de validade. 

 

 
b) prazo mínimo de validade: 12 (doze) meses.  
 

6.4.2. A CONTRATADA deverá garantir a utilização do(s) item(ns) do objeto durante 
sua validade. 

 

6.5. Da substituição do objeto 
 

6.5.1. A CONTRATADA deverá entregar o objeto nas apresentações exatamente 
iguais aquelas constantes na nota de empenho, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, quando for o caso, enviado pela Secretaria requisitante. Não 
serão aceitos itens com apresentação diferente daquela constante na proposta 
vencedora, exceto quando houver fato superveniente e desde que atendidas as 
seguintes condições: 
 

a) o pedido de substituição deverá ser protocolado na Diretoria Financeira, de 
Compras e de Licitações do Município, acompanhado da comprovação da 
impossibilidade de entregar o item com a apresentação exatamente igual à 
ofertada na proposta vencedora previamente aceita, assim como a indicação da 
nova apresentação, acompanhada dos documentos exigidos na habilitação; 
 

b) a nova apresentação deverá atender a todas as exigências deste Termo de 
Referência e, se for o caso, obter parecer favorável da amostra emitido pela 
Secretaria requisitante de acordo com os critérios de avaliação estabelecidos 
neste Termo de Referência. 

 

6.5.1.1. O preço ofertado não será alterado nas substituições da apresentação 
do item ofertado. 

 
6.5.1.2. Por apresentação entende-se os meios pelos quais se individualiza o 
item e tenham sido solicitados no momento do preenchimento da proposta, tais 
como: marca, fabricante, modelo, abatedouro, frigorífico, fornecedor, n.º do 
Registro na Anvisa, Certificado de Aprovação – CA, entre outros. 

 
 

6.6. Da garantia contratual 

 
 
6.6.1. O período de garantia é aquele estabelecido na Lei n.º 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

6.6.2. Uma vez notificada, a CONTRATADA realizará a reparação ou substituição 
dos itens que apresentarem vicio ou defeito no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
contados da data de entrega do chamado e, não sendo possível, deverá substituí-lo 
por outro com idênticas características e em pleno funcionamento. Os serviços 
poderão ser prestados nas dependências da administração pela CONTRATADA ou 
pela assistência técnica autorizada, conforme o caso. 



 

 

6.6.3. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e 
justificada da CONTRATADA, desde que aceita pelo CONTRATANTE. 

 

6.6.7. Na hipótese do subitem acima, a CONTRATADA deverá disponibilizar objeto 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 
utilização em caráter provisório pelo CONTRATANTE, de modo a garantir a 
continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 

 

6.6.8. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da 
solicitação do CONTRATANTE ou a apresentação de justificativas pela 
CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a contratar empresa diversa para 
executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, 
bem como a exigir da CONTRATADA o reembolso pelos custos respectivos, sem 
que tal fato acarrete a perda da garantia do objeto. 

 
6.6.9. A garantia contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso 
de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a 
vigência contratual. 
 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO E DO CONSÓRCIO 
 

 
7.1. É vedada a subcontratação ou transferência total ou parcial do objeto da licitação. 

 
 
7.2. É vedada a participação de empresas reunidas em consórcio para o objeto da 
licitação. 

 

8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
8.1. Para o recebimento do objeto desta licitação, o CONTRATANTE designa os 
servidores nomeados pela Portaria vigente, que farão o recebimento nos termos do 
artigo 140, II, "a" e "b", da Lei n.º 14.133/21, da seguinte forma: 

 
a) provisoriamente, em até 5 (cinco) dias consecutivos a contar da entrega do 
objeto, para efeito de posterior verificação da conformidade com o solicitado na 
contratação; 

 
b) definitivamente, com a emissão do respectivo termo de recebimento, após a 
verificação da qualidade, características e quantidades do objeto e consequente 
aceitação, no prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos contados após o 
recebimento provisório. 

 

b.1) na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se 
o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 

8.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 



 

CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 
9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
9.1. Compete ao CONTRATANTE: 
 

9.1.1. receber, fiscalizar, orientar, contestar, dirimir dúvidas emergentes da 
execução do objeto contratado; 

 
9.1.2. receber o objeto e lavrar termo de recebimento provisório. Se o objeto 
contratado não estiver de acordo com as especificações do CONTRATANTE, 
rejeitá-lo, no todo ou em parte. Do contrário, após a análise de compatibilidade 
entre o contratado e o efetivamente entregue, será lavrado o termo de recebimento 
definitivo; 

 
9.1.2.1. comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido; 

 

9.1.3. efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência. 

 

9.2. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
10.1. A CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, seus Anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
 

10.1.1. proceder à entrega do objeto no prazo e local fixados, acompanhado da 
respectiva nota fiscal; 
 

10.1.2. considerar os preços propostos completos e suficientes para o fornecimento 
do objeto desta contratação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de 
pagamento adicional devido a erro ou à má interpretação de parte da 
CONTRATADA; 
 

10.1.3. arcar com os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, 
trabalhistas, tributários, itens, embalagens, tarifas, fretes, seguros, descarga, 
transporte, material, responsabilidade civil e outros resultantes do contrato, bem 
como os riscos atinentes à atividade, inclusive quaisquer despesas que venham a 
incidir sobre os itens, objeto desta contratação; 

 
10.1.3.1. entende-se por encargos os tributos (impostos, taxas), contribuições 
fiscais e parafiscais, os instituídos por leis sociais, emolumentos, fornecimento 
de mão de obra especializada, administração, lucros, equipamentos e 
ferramental, transporte de material e de pessoal, estada, hospedagem, 



 

alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada 
neste Termo de Referência; 

 
10.1.4. indenizar terceiros e ao CONTRATANTE os possíveis prejuízos ou danos, 
decorrentes de dolo ou culpa, durante a contratação, em conformidade com o artigo 
120 da Lei n.º 14.133/21; 
 

10.1.5. arcar com todas as despesas necessárias à execução do objeto contratado; 
 

10.1.6. cumprir fielmente o contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas; 

 
10.1.7. substituir o objeto avariado no prazo estabelecido neste Termo de 
Referência, ou não sendo possível, indenizar o valor correspondente acrescido de 
perdas e danos, mediante toda e qualquer impugnação feita pelo CONTRATANTE; 
 

10.1.8. prestar informações sobre a utilização do objeto; 

 
10.1.9. manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as 
obrigações assumidas; 
 

10.1.10. responder pela qualidade, quantidade, validade, segurança e demais 
características do objeto, bem como a observação às normas técnicas; 
 

10.1.11. não subcontratar o objeto deste contrato, salvo esteja expressamente 
permitido neste Termo de Referência; 

 
10.1.12. prestar a garantia contratual, manutenção e assistência técnica, caso 
exigida neste Termo de Referência; 
 

10.1.13. cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz; 
 

10.1.14. informar ao setor financeiro da Secretaria requisitante, durante o período 
de vigência do contrato, qualquer alteração de endereço, telefone, correio eletrônico 
(e-mail) ou outros dados. 
 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 
11.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei n.º 14.133/21, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n.º 14.133/21, art. 115, caput). 
 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n.º 
14.133/21, art. 115, § 5.º). 
 



 

11.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n.º 14.133/21, art. 117, caput). 

 
11.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei n.º 14.133/21, art. 117,    § 
1.º). 
 

11.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 
providência que ultrapasse sua competência (Lei n.º 14.133/21, art. 117, § 2.º). 

 

11.4. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 
materiais nela empregados (Lei n.º 14.133/21, art. 119). 

 
11.5. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
CONTRATANTE (Lei n.º 14.133/21, art. 120). 
 

11.6. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n.º 
14.133/21, art. 121, caput). 

 

11.6.1. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu 
pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei n.º 14.133/21, art. 121,    
§ 1.º). 

 
11.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse. 

 
11.8. O CONTRATANTE poderá convocar representante da CONTRATADA para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 
 

12. DO PAGAMENTO 
 

12.1. O pagamento será efetuado mediante a entrega do objeto, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, até o 30.º dia consecutivo, após o ateste realizado pela 
Comissão designada pelo CONTRATANTE por meio de Portaria. A data do referido 
ateste será a mesma informada na emissão/inclusão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 

 
12.2. A CONTRATADA deverá emitir documento fiscal em conformidade com a 
legislação tributária, sob pena de devolução para que haja o acerto do faturamento. 

 

12.2.1. Na hipótese de existência de erros na nota fiscal de cobrança e/ou outra 



 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento será interrompido 
e ficará pendente até que a CONTRATADA adote as medidas saneadoras, voltando 
a correr na sua íntegra após a CONTRATADA ter solucionado o problema, 
seguindo a legislação vigente quanto à ordem cronológica de pagamentos do 
CONTRATANTE. 
 

12.3. Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições 
determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções 
normativas vigentes. 
 
12.4. Quando os recursos para execução do objeto forem oriundos de convênios, 
contratos de repasse e financiamentos, os pagamentos ficarão condicionados também 
ao repasse dos recursos pelo respectivo órgão concedente.

 
12.5. Será emitida nota de empenho, autorização de compra ou outro instrumento 
hábil em substituição ao contrato, nos termos do artigo 95, da Lei n.º 14.133/21, 
quando se tratar de fornecimento não-contínuo, para os itens com prazo de entrega 
imediata, integral e dos quais não resultem obrigações futuras. 

 
12.6. Para fins de pagamento, a CONTRATADA, após a homologação, deverá 
informar ao Setor Financeiro da Secretaria requisitante o banco, o n.º da agência e o 
n.º da conta, na qual será realizado o depósito correspondente. A referida conta 
deverá estar em nome da CONTRATADA. Não serão realizados pagamentos por meio 
de boleto bancário. 

 
12.7. Para fins de adjudicação, homologação e empenho, o preço do item/grupo 
poderá sofrer, automaticamente, uma pequena variação para menos, resultante da 
necessidade de serem obtidos valores unitários com até duas casas decimais, sendo 
que serão desconsideradas todas as casas posteriores à segunda. 

 
13. DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO 
 
13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 
(doze) meses contados da data da assinatura da ata de registro de preços. 
 
13.2. Após o intervalo de 12 (doze) meses, os preços iniciais poderão ser reajustados, 
mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia – IBGE, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
 

13.2.1. O reajuste deverá ser pleiteado, protocolizando-o na Diretoria Financeira, de 
Compras e de Licitações do Município, até o término do contrato ou até a data da 
prorrogação contratual subsequente, sendo que, se não for de forma tempestiva, 
haverá a preclusão do direito ao reajuste. 
 
 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de 12 (doze) meses 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o 



 

CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 

 
13.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

 

13.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 

 

13.8. O reajuste ou a repactuação de preços previstos no próprio contrato serão 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo. 
 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 

14.1. Não haverá a exigência da garantia de execução contratual. 
 

15. DO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
– LEI N. 13.709/2018 (LGPD) 
 

15.1. A CONTRATADA fica obrigada a: 
 

a) cumprir as solicitações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD); 
 

b) cumprir com o estabelecido pelo CONTRATANTE para o tratamento de dados e 
dentro das finalidades necessárias ao cumprimento do objeto contratado; 
 

c) guardar o mais absoluto sigilo sobre os dados pessoais que lhes forem confiados 
por força da execução do contrato, estendendo tal obrigação a eventuais 
empregados, assumindo a responsabilidade e as consequências advindas da sua 
divulgação não autorizada ou utilização indevida, inclusive cível e penal; 
 

d) não utilizar os dados obtidos por meio desse ajuste para finalidade diversa; 
 

e) notificar o CONTRATANTE em caso de vazamento de dados que conduza à 
destruição, perda, alteração ou divulgação não autorizada de dados, por escrito, no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contadas da descoberta da referida 
violação; 
 

f) fornecer informações úteis ao CONTRATANTE sobre a natureza e âmbito dos 
Dados Pessoais possivelmente afetados e as medidas corretivas tomadas ou 
planejadas; 
 

g) implementar medidas corretivas a fim de impedir violações e a fim de limitar o 
seu impacto sobre os titulares de dados, na medida do possível. 
 



 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
16.1. A CONTRATADA que cometer qualquer conduta que infrinja as condições e 
prazos estabelecidos no instrumento, em contrato ou na legislação atinente à 
execução do objeto ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 
conforme disposto na Lei n.º 14.133/21, às sanções a seguir estabelecidas, aplicáveis 
após regular Processo Administrativo de Penalização de fornecedor: 

 
16.1.1. ADVERTÊNCIA ESCRITA em razão de falhas que não caibam a aplicação 
de sanção mais grave em virtude de serem corrigidas no prazo estipulado pela 
fiscalização. 
 

16.1.2. MULTA por descumprimento de prazos e condições ajustados, conforme 
classificação de gravidade da inconformidade diagnosticada pelo CONTRATANTE, 
seguindo, ainda a tabela de classificação de inconformidades integrante deste item, 
nos seguintes termos: 

 
16.1.2.1. para inconformidade LEVE, será aplicada multa na razão de 0,5% 
(cinco décimos por cento) ao dia, sobre o valor global do item/grupo, até 30 
(trinta) dias de atraso, podendo, justificadamente, ser cancelada a nota de 
empenho, a autorização de compra ou outro instrumento hábil e/ou rescindido 
o contrato, nas seguintes situações: 

 

a) pela não entrega da documentação exigida para o certame, nos prazos 
previstos; 
 

b) pelo retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado. 

 
16.1.2.2. para inconformidade MODERADA, será aplicada multa de 10% (dez 
por cento), sobre o valor da parcela inadimplida, podendo, justificadamente, 
ser cancelada a nota de empenho, a autorização de compra ou outro 
instrumento hábil e/ou rescindido o contrato, nas seguintes situações: 

 
a) pela entrega do objeto em desacordo com o solicitado, quando não 
houver a pronta adequação no prazo fixado; 

 
b) pela não manutenção da proposta, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado; 
 
c) pela subcontratação de serviços quando não permitidos. 
 

16.1.2.3. para inconformidade GRAVE: 
 

16.1.2.3.1. será aplicada multa de 15% (quinze por cento), sobre o valor 
global do item/grupo, pela não celebração do contrato ou não entrega da 
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
 

16.1.2.3.2. será aplicada multa de 0,10% (dez décimos por cento), ao dia, 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento), 



 

pelo atraso injustificado na entrega do objeto, em prazo superior a 30 (trinta) 
dias consecutivos; 
 

16.1.2.3.3. será aplicada multa de 15% (quinze por cento) da parcela 
inadimplida, podendo, também, ser cancelada a nota de empenho, a 
autorização de compra ou outro instrumento hábil e/ou rescindido o 
contrato, pela inexecução parcial do objeto, salvo quando causar grave dano 
à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo, será aplicada a penalidade correspondente. 

 

16.1.2.4. para inconformidade GRAVÍSSIMA: 

 
16.1.2.4.1. será aplicada multa de 20% (vinte por cento) da parcela 
inadimplida, podendo, também, ser cancelada a nota de empenho, a 
autorização de compra ou outro instrumento hábil e/ou rescindido o 
contrato, pela inexecução total do objeto. 
 
16.1.2.4.2. será aplicada multa de 30% (trinta por cento) da parcela 
inadimplida, podendo, também, ser cancelada a nota de empenho, a 
autorização de compra ou outro instrumento hábil e/ou rescindido o 
contrato, pela inexecução parcial do objeto que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo. 

 
16.1.3. quando da reincidência em irregularidades será dobrada a multa 
correspondente à infração cometida conforme subitens anteriores, até o limite de 

30% (trinta por cento). 
 

16.1.4. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração 
Municipal pelo prazo de até 3 (três) anos, bem como demais cominações legais, 
quando a licitante: 

 

a) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 
 

b) dar causa à inexecução total ou parcial do objeto; 
 

c) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

 
16.1.5. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração 
Municipal pelo prazo de até 6 (seis) anos, bem como demais cominações legais, 
quando a licitante: 



 

 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante o procedimento ou a execução do contrato; 

 

b) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
 

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5.º da Lei n.º 12.846, de 1.º de agosto de 
2013; 

 
f) ocorrer em 1 (uma) infração enquadrada como gravíssima ou 2 (duas) 
infrações enquadradas como graves ou 3 (três) infrações enquadradas como 
moderadas aplicáveis após regular Processo Administrativo de Penalização de 
fornecedor ou 4 (quatro) infrações enquadradas como leves, ou, independente 
do grau, no caso da ocorrência de 5 (cinco) infrações. 

 

16.1.6. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
executora ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos causados e após decorrido o 
prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior. 
  

16.2. Será facultada à CONTRATADA, nos termos da lei, apresentação de defesa 
prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas neste Termo de 
Referência. 
 

16.3. As multas e seu pagamento não eximirão a CONTRATADA de ser acionada 
judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos, 
decorrentes das infrações cometidas. 

 
16.4. Caso a multa não seja quitada em até 15 (quinze) dias contados da emissão 
da DARM, estará sujeita à atualização monetária com base no mesmo índice 
previsto no subitem de reajuste (ou de pagamento). 
 

16.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

17. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no orçamento da Secretaria requisitante, a ser demonstrada 
no momento da efetivação da contratação, por se tratar de Registro de Preços. 
 
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

18.1. Fazem parte deste Termo de Referência: 

 

Anexo I - 
Descrição do(s) item(ns) e quantidade(s) da contratação. Forma e 
critérios de seleção do fornecedor 



 

 

 
Geovana Alves de Melo 

Matrícula 1874 
Responsável pela elaboração do Termo de Referência 

Departamento de Compras 

 



 

ANEXO I - DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 

DESCRIÇÃO DO(S) ITEM(NS) E QUANTIDADE(S) MÁXIMA(S) DA CONTRATAÇÃO



 

 

 
Item Qt Unidade Descrição Valor 

 Unitário 
Valor 
 total 

1 550 Unidade Abacaxi: Maduro, in natura, procedente de 
espécies genuínas e sãs, casca limpa e 

sem manchas, polpa íntegra e firme. Isento 
de lesões de origem física, mecânica ou 
biológica, matéria terrosa, sujidades ou 
corpos estranhos aderidos à superfície 
externa, livre de enfermidades, insetos, 

parasitas e larvas. R$ 11,49 R$ 5.170,50 
2 600 Kg Abóbora cabotiá: Madura, in natura, 

procedente de espécies genuínas e sãs, 
casca limpa e sem manchas, polpa íntegra 
e firme. Isento de lesões de origem física, 
mecânica ou biológica, matéria terrosa, 

sujidades ou corpos estranhos aderidos à 
superfície externa, livre de enfermidades, 

insetos, parasitas e larvas. R$ 8,49 R$ 5.094,00 
3 620 Kg Abobrinha verde: Madura, in natura, 

procedente de espécies genuínas e sãs, 
casca limpa e sem manchas, polpa íntegra 
e firme. Isento de lesões de origem física, 
mecânica ou biológica, matéria terrosa, 

sujidades ou corpos estranhos aderidos à 
superfície externa, livre de enfermidades, 

insetos, parasitas e larvas. R$ 8,90 R$ 5.518,00 
4 200 Pacote Achocolatado em pó solúvel: Embalagem 

contendo 01 kg. Preparado com 
ingredientes sãos e limpo, sem farinha em 

sua formulação, com sabor, cor e odor 
característicos, acondicionado em 

embalagem de polietileno atóxico ou 
embalagem aluminizada, com identificação 

na embalagem (rótulo) dos ingredientes, 
valor nutricional, peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. Isento de sujidades, 
parasitas e larvas. Validade mínima de 06 
(seis) meses, a contar da data de entrega. R$ 21,90 R$ 4.380,00 

5 1500 Pacote Açúcar cristal: Embalagem contendo 05 kg, 
acondicionado em embalagem resistente 
de polietileno atóxico transparente, com 
identificação na embalagem (rótulo) dos 

ingredientes, valor nutricional, peso, 
fornecedor, data de fabricação e validade. 

Isento de fermentação, sujidades, 
parasitas, larvas e material estranho. 

Apresentando cor, odor e sabor 
característicos. Validade mínima de 06 

(seis) meses, a contar da data de entrega. R$ 28,90 
R$ 

43.350,00 
6 150 Unidade Adoçante: Embalagem contendo 75 ml. 

Dietético, líquido, a base de sucralose. 
Validade mínima de 06 (seis) meses, a 

contar da data de entrega. R$ 13,75 R$ 2.062,50 



 

 

7 620 Unidade Alface americana: Maço padronizado, in 
natura, coloração verde, frescos, folhas 

firmes, limpas e brilhantes, procedente de 
espécies genuínas e sãs. Isento de lesões 
de origem físicas, mecânica ou biológica, 
substâncias terrosas, sujidades ou corpos 
estranhos aderidos à superfície externa, 

insetos, parasitas, larvas. R$ 6,00 R$ 3.720,00 
8 450 Unidade Alface crespa: Maço padronizado, in 

natura, coloração verde, frescos, folhas 
firmes e crespas, limpas e brilhantes, 

procedente de espécies genuínas e sãs. 
Isento de lesões de origem físicas, 
mecânica ou biológica, substâncias 

terrosas, sujidades ou corpos estranhos 
aderidos à superfície externa, insetos, 

parasitas, larvas. R$ 6,00 R$ 2.700,00 
9 300 Unidade Alface lisa: Maço padronizado, in natura, 

coloração verde, frescos, folhas firmes, 
limpas e brilhantes, procedente de 

espécies genuínas e sãs. Isento de lesões 
de origem físicas, mecânica ou biológica, 
substâncias terrosas, sujidades ou corpos 
estranhos aderidos à superfície externa, 

insetos, parasitas, larvas. R$ 6,00 R$ 1.800,00 
10 380 Kg Alho Nacional: In natura, os dentes devem 

estar bem definidos, limpos, firmes, sem 
manchas e livre de broto. Isento de lesões 
de origem física, mecânica ou biológica, 

matéria terrosa, sujidades ou corpos 
estranhos aderidos à superfície externa, 

livre de enfermidades, insetos, parasitas e 
larvas. R$ 38,90 

R$ 
14.782,00 

11 500 Caixa Amido de milho: Embalagem contendo 500 
gramas, tipo 1, sob a forma de pó fino, cor 

branca, sabor e odor característicos, 
fabricado a partir de matérias primas sãs e 

limpas. Acondicionado em embalagem 
resistente de polietileno atóxico, com 

identificação na embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, peso, 

fornecedor, data de fabricação e validade. 
Isento de: matéria terrosa, parasitas, 

larvas, material estranho sem umidade, 
fermentação ou ranço. Validade mínima de 

06 (seis) meses, a contar da data de 
entrega. R$ 9,99 R$ 4.995,00 

12 150 Kg Apresuntado: Fatiado e refrigerado, fatias 
finas em torno de 20 gramas cada. Deverá 

apresentar coloração, odor e aspectos 
característicos. Contendo na embalagem a 
identificação do produto, peso, marca do 
fabricante, prazo de validade, carimbos 

oficiais e selo de inspeção do órgão 
competente e data de embalagem. 

Validade mínima de 10 (dez) dias, a contar 
da data de entrega. R$ 45,90 R$ 6.885,00 



 

 

13 450 Pacote Arroz integral tipo 1: Embalagem contendo 
01 kg, grãos selecionados, longos e 

inteiros, isento de sujidades e materiais 
estranhos  acondicionado em  embalagem 
plástica, sendo plásticos transparentes e 

atóxicos,  limpos e não violados, 
resistentes que garantam a integridade do 

produto até o momento do consumo. A 
embalagem deve conter externamente os 

dados de identificação e procedência, 
informação nutricional, número de lote, 

data de validade, quantidade do produto. 
Validade mínima de 06 (seis) meses, a 

contar da data de entrega. R$ 12,85 R$ 5.782,50 
14 1400 Pacote Arroz tipo 1: Embalagem contendo 05 kg, 

grãos selecionados, longos e inteiros, 
isento de sujidades e materiais estranhos 
acondicionado em  embalagem plástica, 

transparente e atóxica,  limpa e não 
violada, resistente que garanta a 

integridade do produto até o momento do 
consumo. A embalagem deve conter 

externamente os dados de identificação e 
procedência, informação nutricional, 

número de lote, data de validade, 
quantidade do produto. Validade mínima de 

06 (seis) meses, a contar da data de 
entrega. R$ 39,90 

R$ 
55.860,00 

15 600 Caixa Aveia em flocos finos: Embalagem 
contendo 500 gramas, com identificação na 
embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor 

nutricional, peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. Embalagem 

resistente de polietileno atóxico, isento de 
sujidades, parasitas, larvas e material 

estranho. Validade mínima de 06 (seis) 
meses, a contar da data de entrega. R$ 12,75 R$ 7.650,00 

16 150 Unidade Azeite de Oliva Extra Virgem: Embalagem 
contendo 01 litro, de vidro ou enlatado, com 

identificação na embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, peso, 

fornecedor, data de fabricação e validade. 
Validade mínima de 06 (seis) meses, a 

contar da data de entrega. R$ 46,90 R$ 7.035,00 
17 1000 Unidade Azeitona verde sem caroço: Embalagem 

contendo 150 gramas. Frutos em conserva. 
Cor, odor e sabor característicos. 

Acondicionado em embalagem de vidro ou 
enlatado com identificação na embalagem 
(rótulo) valor nutricional, data de fabricação 

e validade. Isento de mofos ou material 
estranho. Validade mínima de 06 (seis) 

meses, a contar da data de entrega. R$ 9,95 R$ 9.950,00 



 

 

18 300 Kg Bacon: Resfriado, industrializado, de 1ª 
qualidade. O produto deve apresentar as 
características normais de conservação, 
estando isento de sujidades de qualquer 

natureza, parasitas e bolores. 
Acondicionado em embalagens que devem 

apresentar rótulo com as devidas 
especificações do produto. Prazo de 

validade mínimo de 10 (dez) dias a partir 
da data de entrega. R$ 38,59 

R$ 
11.577,00 

19 750 Kg Banana prata: In natura, procedente de 
espécie genuína e sã, fresca, com grau de 
maturação adequado para o consumo, sem 

apresentar avarias de casca. Isento de 
lesões de origem física, mecânica ou 

biológica matéria terrosa, sujidades ou 
corpos estranhos aderidos à superfície 
externa, livre de enfermidades, insetos, 

parasitas e larvas. R$ 12,80 R$ 9.600,00 
20 750 Kg Batata doce: In natura, com a polpa intacta 

e limpa, firme, lisa, de tamanho uniforme, 
procedente de espécies genuínas e sãs, 

fresco. Isento de matéria terrosa, sujidades 
ou corpos estranhos aderidos à superfície 

externa, livre de enfermidades, insetos, 
parasitas e larvas, sem manchas 

esverdeadas e livre de broto. R$ 9,99 R$ 7.492,50 
21 850 Kg Batata inglesa: In natura, com a polpa 

intacta e limpa, firme, lisa, de tamanho 
uniforme, procedente de espécies genuínas 

e sãs, fresco. Isento de matéria terrosa, 
sujidades ou corpos estranhos aderidos à 
superfície externa, livre de enfermidades, 
insetos, parasitas e larvas, sem manchas 

esverdeadas e livre de broto. R$ 9,89 R$ 8.406,50 
22 100 Pacote Batata palha: Embalagem contendo 1 kg, 

com sabor, odor e textura característicos do 
produto, de boa qualidade, embalagem 

transparente, primária, própria, fechada a 
vácuo, constando identificação do produto, 
inclusive classificação e a marca, nome e 

endereço do fabricante e a data da 
fabricação e validade mínima de 06 (seis) 

meses a contar da data de entrega. R$ 35,90 R$ 3.590,00 
23 600 Kg Beterraba: In natura, procedente de 

espécies genuínas e sãs, fresca, casca lisa 
e firme. Isenta de broto, lesões de origem 

física, mecânica ou biológica matéria 
terrosa, sujidades ou corpos estranhos 
aderidos à superfície externa, livre de 

enfermidades, insetos, parasitas e larvas. R$ 9,99 R$ 5.994,00 



 

 

24 1000 Pacote Biscoito de polvilho tradicional: Embalagem 
contendo 500 gramas. Com ingredientes 

básicos: água, leite, óleo e polvilho azedo. 
Acondicionado em embalagem resistente 

de polietileno atóxico transparente de dupla 
face, com identificação na embalagem 

(rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, 
peso, fornecedor, data de fabricação e 

validade. Isento de sujidades, parasitas, 
larvas e material estranho. Validade mínima 

de 06 (seis) meses, a contar da data de 
entrega. R$ 16,90 

R$ 
16.900,00 

25 1000 Pacote Biscoito doce tipo Maria ou Maisena: 
Embalagem contendo 400 gramas. De 

sabor, cor e odor característicos, textura 
crocante, acondicionado em embalagem 

resistente de polietileno atóxico 
transparente de dupla face, com 

identificação na embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, peso, 

fornecedor, data de fabricação e validade. 
Isento de sujidades, parasitas, larvas e 

material estranho. Validade mínima de 06 
(seis) meses, a contar da data de entrega. R$ 9,89 R$ 9.890,00 

26 1500 Pacote Biscoito doce tipo Rosquinha: Embalagem 
contendo 400g. De sabor, cor e odor 

característicos, textura crocante, 
acondicionado em embalagem resistente 

de polietileno atóxico transparente de dupla 
face, com identificação na embalagem 

(rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, 
peso, fornecedor, data de fabricação e 

validade. Isento de sujidades, parasitas, 
larvas e material estranho. Validade mínima 

de 06 (seis) meses, a contar da data de 
entrega. R$ 9,85 

R$ 
14.775,00 

27 1800 Pacote Biscoito salgado tipo Cream Cracker: 
Embalagem contendo 400g. De sabor, cor 

e odor característicos, textura crocante, 
acondicionado em embalagem resistente 

de polietileno atóxico transparente de dupla 
face, com identificação na embalagem 

(rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, 
peso, fornecedor, data de fabricação e 

validade. Isento de sujidades, parasitas, 
larvas e material estranho. Validade mínima 

de 06 (seis) meses, a contar da data de 
entrega. R$ 9,89 

R$ 
17.802,00 

28 750 Pacote Biscoito salgado tipo Integral: Embalagem 
contendo 400g. De sabor, cor e odor 

característicos, textura crocante, 
acondicionado em embalagem resistente 

de polietileno atóxico transparente de dupla 
face, com identificação na embalagem 

(rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, 
peso, fornecedor, data de fabricação e 

validade. Isento de sujidades, parasitas, 
larvas e material estranho. Validade mínima 

de 06 (seis) meses, a contar da data de R$ 12,90 R$ 9.675,00 



 

 

entrega. 

29 2500 Pacote Café em pó tipo 1: Embalagem contendo 
250 gramas. Tradicional, torrado e moído, 
com certificado de selo de pureza ABIC, 

acondicionado em embalagem de 
polietileno resistente, atóxica, tipo 

almofada, com identificação na embalagem 
(rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, 

peso, fornecedor, data de fabricação e 
validade. Isento de sujidades, parasitas, 

larvas e material estranho. Validade mínima 
de 06 (seis) meses, a contar da data de 

entrega. R$ 16,80 
R$ 

42.000,00 
30 1500 Kg Carne bovina em bifes: De 1ª, resfriada. 

Proveniente de animais, sadios, abatidos 
sob inspeção veterinária, devendo 

apresentar coloração vermelho-vivo, odor 
característico e aspecto próprio, não 
amolecido e nem pegajoso. Isento de 

vestígios de descongelamento, excesso de 
gordura, cartilagem e aponeurose, 

coloração arroxeada, acinzentada e 
esverdeada, odor forte e desagradável, 
parasitas, sujidades, larvas e qualquer 

substância contaminante. Acondicionado 
em embalagens que devem apresentar 
rótulo com as devidas especificações do 
produto. Prazo de validade mínimo de 03 

(três) dias a partir da data de entrega. R$ 42,90 
R$ 

64.350,00 
31 2000 Kg Carne bovina em cubos: De 2ª, resfriada. 

Proveniente de animais, sadios, abatidos 
sob inspeção veterinária, devendo 

apresentar coloração vermelho-vivo, odor 
característico e aspecto próprio, não 
amolecido e nem pegajoso. Isento de 

vestígios de descongelamento, excesso de 
gordura, cartilagem e aponeurose, 

coloração arroxeada, acinzentada e 
esverdeada, odor forte e desagradável, 
parasitas, sujidades, larvas e qualquer 

substância contaminante. Acondicionado 
em embalagens que devem apresentar 
rótulo com as devidas especificações do 
produto. Prazo de validade mínimo de 03 

(três) dias a partir da data de entrega. R$ 39,98 
R$ 

79.960,00 



 

 

32 1500 Kg Carne bovina moída: De 2ª, resfriada. 
Proveniente de animais, sadios, abatidos 

sob inspeção veterinária, devendo 
apresentar coloração vermelho-vivo, odor 

característico e aspecto próprio, não 
amolecido e nem pegajoso. Isento de 

vestígios de descongelamento, excesso de 
gordura, cartilagem e aponeurose, 

coloração arroxeada, acinzentada e 
esverdeada, odor forte e desagradável, 
parasitas, sujidades, larvas e qualquer 

substância contaminante. Acondicionado 
em embalagens que devem apresentar 
rótulo com as devidas especificações do 
produto. Prazo de validade mínimo de 03 

(três) dias a partir da data de entrega. R$ 39,98 
R$ 

59.970,00 
33 1000 Kg Carne Bovina tipo Costela: Em tiras, 

resfriada, no máximo 10% de sebo e 
gordura. Proveniente de animais, sadios, 

abatidos sob inspeção veterinária, devendo 
apresentar coloração vermelho-vivo, odor 

característico e aspecto próprio, não 
amolecido e nem pegajoso. Isento de 

vestígios de descongelamento, cartilagem 
e aponeurose, coloração arroxeada, 

acinzentada e esverdeada, odor forte e 
desagradável, parasitas, sujidades, larvas e 

qualquer substância contaminante. 
Acondicionado em embalagens que devem 

apresentar rótulo com as devidas 
especificações do produto. Prazo de 

validade mínimo de 03 (três) dias a partir 
da data de entrega. R$ 32,90 

R$ 
32.900,00 

34 650 Kg Cebola: Branca, fresca, in natura, com as 
extremidades firmes, cor brilhante, haste 
bem seca. Isento de broto, enfermidades, 

lesões de origem física, mecânica ou 
biológica, substâncias terrosas, sujidades 
ou corpos estranhos aderidos à superfície 

externa, insetos, parasitas e larvas. R$ 9,90 R$ 6.435,00 
35 900 Kg Cenoura: Cor laranja-vivo, in natura, 

procedente de espécies genuínas e sãs, 
frescas, firme, lisa, sem rugas, de 

aparência fresca. Isento de brotos, lesões 
de origem física, mecânica ou biológica 

matéria terrosa, sujidades ou corpos 
estranhos aderidos à superfície externa, 

livre de enfermidades, insetos, parasitas e 
larvas. R$ 9,99 R$ 8.991,00 



 

 

36 150 Lata Cereal infantil sabor multicereais: 
Acondicionado em latas contendo 400 
gramas. Cereal infantil com probiótico, 

contendo como ingredientes: Farinha pré 
cozida de trigo, milho enriquecida e arroz, 
contendo carbonato de cálcio, fosfato de 

sódio dibásico, premix vitamínico (Vitamina 
C, niacina, vitamina E, ácido pantotênico, 
vitamina A, B1, B6, ácido fólico e vitamina 

D, fumarato ferroso e sulfato de zinco. Com 
identificação na embalagem (rótulo) dos 

ingredientes, valor nutricional, peso, 
fornecedor, data de fabricação e validade. 

Isento de material estranho. Validade 
mínima de 06 (seis) meses a contar da 

data de entrega. R$ 25,90 R$ 3.885,00 
37 800 Caixa Chá – Sabor Camomila: Caixa contendo 10 

sachês, com validade mínima de 01 (um) 
ano, contando a partir da entrega pelo 

fornecedor, com identificação do fabricante 
e registro da data de fabricação estampada 

no rótulo da embalagem. R$ 5,49 R$ 4.392,00 
38 800 Caixa Chá – Sabor Erva Doce: Caixa contendo 10 

sachês, com validade mínima de 01 (um) 
ano, contando a partir da entrega pelo 

fornecedor, com identificação do fabricante 
e registro da data de fabricação estampada 

no rótulo da embalagem. R$ 5,49 R$ 4.392,00 
39 800 Caixa Chá – Sabor Hortelã: Caixa contendo 10 

sachês, com validade mínima de 01(um) 
ano, contando a partir da entrega pelo 

fornecedor, com identificação do fabricante 
e registro da data de fabricação estampada 

no rótulo da embalagem. R$ 5,49 R$ 4.392,00 
40 1200 Unidade Cheiro verde: Maço padronizado, in natura, 

fresco, com coloração verde escuro, 
procedente de espécies genuínas e sãs. 

Isento de lesões de origem física, mecânica 
ou biológica, substâncias terrosas, 

sujidades ou corpos estranhos aderidos à 
superfície externa, insetos, parasitas e 

larvas. R$ 6,00 R$ 7.200,00 
41 900 Kg Chuchu: In natura, pouca rugosidade, 

tamanho médio, procedente de espécies 
genuínas, sãs e frescas, polpa íntegra e 
firme. Isento de lesões de origem física, 
mecânica ou biológica matéria terrosa, 

sujidades ou corpos estranhos aderidos à 
superfície externa, livre de enfermidades, 

insetos, parasitas e larvas. R$ 9,90 R$ 8.910,00 
42 150 Pacote Côco ralado: Embalagem contendo 01 kg. 

Seco sem açúcar. Deverá ser elaborado 
com endosperma procedente de frutos 
sãos e maduros não poderá apresentar 

cheiro alterado ou rançoso, com aspectos 
de fragmentos soltos e de cor branca. 

Parcialmente desengordurado com teor 
mínimo de lipídio de 3 g em 100 g. R$ 38,75 R$ 5.812,50 



 

 

43 120 Lata Complemento alimentar para adultos: 
Embalagem contendo 400 gramas. Em pó, 
tendo em sua composição: leite desnatado 
em pó, maltodextrina, leite integral em pó, 

açúcar, vitaminas (A, C, D, E, B12, tiamina, 
riboflavina, nicotinamida, piridoxina, 

pantotenato de cálcio) e sulfato ferroso. R$ 75,90 R$ 9.108,00 
44 200 Lata Complemento alimentar para crianças: 

Embalagem contendo 380 gramas. Em pó, 
tendo em sua composição: sacarose, 
maltodextrina, leite em pó desnatado 
instantâneo (leite em pó desnatado e 

emulsificante lecitina de soja), fosfato de 
cálcio, fosfato de magnésio, ascorbato de 
sódio, sulfato de zinco, acetato de dl-alfa 

tocoferil, ferro carbonil, niacinamida, sulfato 
de manganês, palmitato de retinil, 

gluconato de cobre, pantotenato de cálcio, 
vitamina B12, cloridrato de tiamina, 

vitamina K1, cloridrato de piridoxina, iodeto 
de potássio, colecalciferol, ácido fólico, 

riboflavina, cloreto de cromo, molibdato de 
sódio, biotina, selenito de sódio, 

aromatizante e estabilizante carragena. 
Sem glúten. R$ 64,90 

R$ 
12.980,00 

45 550 Unidade Couve: Maço padronizado, in natura, 
coloração verde, fresco, folhas firmes, 

limpas e brilhantes. Procedente de 
espécies genuínas e sãs. Isento de lesões 
de origem físicas, mecânica ou biológica, 
substâncias terrosas, sujidades ou corpos 
estranhos aderidos à superfície externa, 

insetos, parasitas, larvas. R$ 6,00 R$ 3.300,00 
46 1000 Kg Coxa e Sobrecoxa: Congelado, proveniente 

de aves sadias, abatidas sob inspeção 
veterinária, apresentando cor e odor 
característicos. Isento de vestígio de 

descongelamento, cor esverdeada, odor 
forte e desagradável, parasitas, sujidades, 
larvas e qualquer substância contaminante. 

Acondicionado em embalagem de 
polietileno atóxica, resistente, contendo na 

embalagem a identificação do produto, 
peso, marca do fabricante, prazo de 
validade, carimbos oficiais e selo de 

inspeção do órgão competente e data de 
embalagem. Validade mínima de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de 

entrega. R$ 14,90 
R$ 

14.900,00 
47 225 Caixa Creme de leite: Embalagem contendo 01 

litro. Cor, aroma e odor característico, não 
rançoso, com 25% de gordura, 

acondicionado em embalagem Tetra Pak, 
com identificação na embalagem (rótulo) 
dos ingredientes, valor nutricional, peso, 

fornecedor, data de fabricação e validade. 
O produto deverá possuir selo de inspeção 
do órgão competente. Validade mínima de 

06 (seis) meses a contar da data de R$ 29,90 R$ 6.727,50 



 

 

entrega. 

48 800 Lata Ervilha: Embalagem contendo 200 gramas, 
em conserva, a base de: ervilha; água e 

sal. Sem conservantes, com identificação 
na embalagem (rótulo) dos ingredientes, 

valor nutricional, peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. Isento de material 
estranho. Validade mínima de 06 (seis) 

meses a contar da data de entrega. R$ 5,99 R$ 4.792,00 
49 1200 Unidade Extrato de tomate: Embalagem contendo 

340 gramas. Isento de sujidades e 
fermentação. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação e 

procedência, informação nutricional, 
número do lote, data de validade, 

quantidade do produto e número do 
registro. O produto deverá a presentar 

validade mínima de 06 (seis) meses a partir 
da data de entrega. R$ 5,49 R$ 6.588,00 

50 600 Pacote Farinha de mandioca tipo 1: Embalagem 
contendo 01 kg. Grupo: seca, subgrupo: 
fina, classe: branca. Obtido das raízes de 

mandioca sadias, devidamente, 
acondicionada em embalagem de 

polietileno atóxico transparente, com 
identificação na embalagem (rótulo) dos 

ingredientes, valor nutricional, peso, 
fornecedor, data de fabricação e validade. 

Isento de sujidades, parasitas, larvas e 
material estranho, não podendo 

apresentar-se úmida, fermentada ou 
rançosa. Validade mínima de 06 (seis) 

meses a contar da data de entrega. R$ 9,98 R$ 5.988,00 
51 450 Pacote Farinha de trigo integral tipo 1: Embalagem 

contendo 01 kg. Fabricada a partir de grãos 
de trigo sãos e limpos, isentos de matéria 
terrosa e parasita e em perfeito estado de 
conservação. Sem apresentar umidade, 

fermentação ou ranço. Acondicionada em 
embalagem atóxica, com identificação na 

embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor 
nutricional, peso, fornecedor, data de 

fabricação e validade. Isento de sujidades, 
parasitas, larvas e material estranho. 
Validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega. R$ 12,90 R$ 5.805,00 



 

 

52 1000 Pacote Farinha de trigo tipo 1: Embalagem 
contendo 01 kg. Fabricada a partir de grãos 
de trigo sãos e limpos, isentos de matéria 
terrosa e parasita e em perfeito estado de 
conservação. Sem apresentar umidade, 

fermentação ou ranço. Acondicionada em 
embalagem atóxica, com identificação na 

embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor 
nutricional, peso, fornecedor, data de 

fabricação e validade. Isento de sujidades, 
parasitas, larvas e material estranho. 
Validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega. R$ 8,90 R$ 8.900,00 
53 1500 Kg Feijão carioca tipo 1: Embalagem contendo 

01 kg. Constituído de grãos inteiros, com 
cheiro e características próprias, isento de 

material terroso, sujidades e mistura de 
outras variedades e espécies, em plásticos 

transparentes e atóxicos, limpos não 
violados, resistentes que garantam a 

integridade do produto até o momento do 
consumo. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação e 
procedência, informação nutricional, 

número do lote, data de validade, 
quantidade do produto. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 06 (seis) 

meses a partir da data de entrega. R$ 14,80 
R$ 

22.200,00 
54 2250 Kg Feijão preto tipo 1: Embalagem contendo 

01 kg. Constituído de grãos inteiros, com 
cheiro e características próprias, isento de 

material terroso, sujidades e mistura de 
outras variedades e espécies, em plásticos 

transparentes e atóxicos, limpos não 
violados, resistentes que garantam a 

integridade do produto até o momento do 
consumo. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação e 
procedência, informação nutricional, 

número do lote, data de validade, 
quantidade do produto. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 06 (seis) 

meses a partir da data de entrega. R$ 15,90 
R$ 

35.775,00 
55 200 Pacote Fermento biológico seco: Embalagem 

contendo 500 gramas. Fermento biológico 
desidratado (Saccharomyces cerevisiae) e 
emulsificante monoestearato de sorbitana. 

O produto deverá apresentar validade 
mínima de 06 (seis) meses a partir da data 

de entrega. R$ 32,90 R$ 6.580,00 
56 300 Unidade Fermento em pó químico: Embalagem 

contendo 100 gramas. Acondicionado em 
embalagem de polietileno atóxico, com 
identificação na embalagem (rótulo) dos 

ingredientes, valor nutricional, peso, 
fornecedor, data de fabricação e validade. 

Isento de sujidades, parasitas, larvas e 
material estranho. Validade mínima de 06 
(seis) meses a contar da data de entrega. R$ 6,80 R$ 2.040,00 



 

 

57 250 Pacote Flocos de arroz: Embalagem contendo 500 
gramas. Acondicionado em embalagem 
transparente de polietileno atóxico, não 
violado, resistente, com identificação na 

embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor 
nutricional, peso, fornecedor, data de 

fabricação e validade. Isento de sujidades, 
parasitas, larvas e material estranho. 
Validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega. R$ 8,90 R$ 2.225,00 
58 3000 Pacote Flocos de milho tipo flocão: Embalagem 

contendo 500 gramas, de polietileno 
atóxico, transparente, limpo, não violado, 

resistente, com identificação na 
embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor 

nutricional, peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. Isento de sujidades, 

parasitas, larvas e material estranho. 
Validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega. R$ 5,49 
R$ 

16.470,00 
59 12 Lata  Fórmula Infantil APTAMIL A.R.: Embalagem 

contendo 400 gramas. Ingredientes: Leite 
em pó desnatado, lactose, óleos vegetais 
(óleo de palma, óleo de canola, óleo de 
coco, óleo de girassol), maltodextrina, 

carbonato de cálcio, vitamina C, taurina, 
cloreto de colina, sulfato ferroso, sulfato de 

zinco, vitamina E, niacina, vitamina A, 
sulfato de cobre, D-pantotenato de cálcio, 

ácido fólico, sulfato de manganês, vitamina 
B12, betacaroteno, D-biotina, vitamina D, 

vitamina B1, vitamina B6, iodeto de 
potássio, vitamina K e espessante goma 

jataí. Acondicionados em latas, com 
identificação na embalagem (rótulo) dos 

ingredientes, valor nutricional, peso, 
fornecedor, data de fabricação e validade. 

Isento de material estranho. Validade 
mínima de 06 (seis) meses a contar da 

data de entrega. R$ 102,90 R$ 1.234,80 
60 2000 Kg Frango inteiro: Congelado, proveniente de 

aves sadias, abatidas sob inspeção 
veterinária, apresentando cor e odor 
característicos. Isento de vestígio de 

descongelamento, cor esverdeada, odor 
forte e desagradável, parasitas, sujidades, 
larvas e qualquer substância contaminante. 

Acondicionado em embalagem de 
polietileno atóxica, resistente, contendo na 

embalagem a identificação do produto, 
peso, marca do fabricante, prazo de 
validade, carimbos oficiais e selo de 

inspeção do órgão competente e data de 
embalagem. Validade mínima de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de 

entrega. R$ 14,90 

  



 

 

61 500 Pacote Fubá de milho tipo 1: Embalagem contendo 
01 kg. Produto obtido da moagem do grão 
de milho. Limpo, isento de matéria terrosa 

e parasita. Não podendo apresentar 
umidade, fermentação ou ranço. 

Acondicionado em embalagem de 
polietileno atóxico, com identificação na 

embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor 
nutricional, peso, fornecedor, data de 

fabricação e validade. Isento de sujidades, 
parasitas, larvas e material estranho. 
Validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega. R$ 5,40 

  

62 750 Caixa Gelatina em pó: Embalagem contendo 35 
gramas. Sabores diversos, com 

identificação na embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, peso, 

fornecedor, data de fabricação e validade. 
Isento de sujidades, parasitas, larvas e 

material estranho. Validade mínima de 06 
(seis) meses a contar da data de entrega. R$ 3,89 

  

63 300 Kg Jiló: In natura, pouca rugosidade, 
procedente de espécies genuínas, sãs e 
frescas, polpa íntegra e firme. Isento de 

lesões de origem física, mecânica ou 
biológica matéria terrosa, sujidades ou 
corpos estranhos aderidos à superfície 
externa, livre de enfermidades, insetos, 

parasitas e larvas. R$ 12,90 

  

64 900 Kg Laranja: In natura, procedente de espécies 
genuínas e sãs, frescas, com grau de 

maturação adequado para o consumo, sem 
apresentar avarias de casca. Isento de 
lesões de origem física, mecânica ou 

biológica matéria terrosa, sujidades ou 
corpos estranhos aderidos à superfície 
externa, livre de enfermidades, insetos, 

parasitas e larvas. R$ 6,49 

  

65 300 Lata Leite condensado: Embalagem contendo 
395 gramas. Acondicionado em latas 

limpas, isentas de ferrugem, não 
amassadas, não estufadas, resistentes que 

garantam a integridade do produto até o 
momento do consumo. A embalagem 

deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações 

nutricional, número de lote, data de 
validade. Validade mínima de 06 (seis) 

meses a contar da data de entrega. R$ 9,99 R$ 2.997,00 
66 2500 Litro Leite desnatado: Embalagem contendo 01 

litro. Cor, aroma e odor característico, não 
rançoso, acondicionado em embalagem 

Tetra Pak, com identificação na embalagem 
(rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, 

peso, fornecedor, data de fabricação e 
validade. O produto deverá possuir selo de 
inspeção do órgão competente. Validade 
mínima de 06 (seis) meses a contar da 

data de entrega. R$ 8,90 
R$ 

22.250,00 



 

 

67 3000 Litro Leite integral: Embalagem contendo 01 
litro. Cor, aroma e odor característico, não 
rançoso, acondicionado em embalagem 

Tetra Pak, com identificação na embalagem 
(rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, 

peso, fornecedor, data de fabricação e 
validade. O produto deverá possuir selo de 
inspeção do órgão competente. Validade 
mínima de 06 (seis) meses a contar da 

data de entrega. R$ 8,90 
R$ 

26.700,00 
68 300 Kg Limão Thaiti: In natura, procedente de 

espécie genuína e sã, fresca, com grau de 
maturação adequado para o consumo, sem 

apresentar avarias de casca. Isento de 
lesões de origem física, mecânica ou 

biológica matéria terrosa, sujidades ou 
corpos estranhos aderidos à superfície 
externa, livre de enfermidades, insetos, 

parasitas e larvas. R$ 12,90 R$ 3.870,00 
69 450 Kg Linguiça calabresa: Resfriado, 

industrializado, de 1ª qualidade. O produto 
deve apresentar as características normais 

de conservação, estando isento de 
sujidades de qualquer natureza, parasitas e 

bolores. Acondicionado em embalagens 
que devem apresentar rótulo com as 

devidas especificações do produto. Prazo 
de validade mínimo de 10 (dez) dias a 

partir da data de entrega. R$ 27,90 
R$ 

12.555,00 
70 700 Kg Linguiça toscana: Tipo toscano com carne 

suína, congelado, com cor, sabor e odor 
característicos do produto de boa 

qualidade, embalagem transparente à 
vácuo ou embalada em sacos plásticos 

transparentes, resistentes e bem lacrados, 
com denominação do nome do produto, 

fabricante, endereço, registro no Ministério 
da Agricultura (SIF, IMA OU SIM), data de 
fabricação e validade. Prazo de validade 

mínimo de 10 (dez) dias a partir da data de 
entrega. R$ 23,90 

R$ 
16.730,00 

71 900 Kg Maçã: In natura, com grau de maturação 
adequado para o consumo, casca firme 
sem avarias, polpa firme com aparência 
fresca e macia, procedente de espécie 

genuína e sã, fresca. Isento de lesões de 
origem física, mecânica ou biológica 
matéria terrosa, sujidades ou corpos 

estranhos aderidos à superfície externa, 
livre de enfermidades, insetos, parasitas e 

larvas. R$ 25,90 
R$ 

23.310,00 



 

 

72 800 Pacote Macarrão cortado tipo 1: Embalagem 
contendo 500 gramas. Enriquecido com 
ferro e ácido fólico, pacote transparente 
polietileno atóxico e resistente. De boa 

qualidade, com identificação na 
embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor 

nutricional, peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. Isento de sujidades, 

parasitas, larvas e material estranho. 
Validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega. R$ 5,49 R$ 4.392,00 
73 800 Pacote Macarrão espaguete tipo 1: Embalagem 

contendo 500 gramas. Enriquecido com 
ferro e ácido fólico, pacote transparente 
polietileno atóxico e resistente. De boa 

qualidade, com identificação na 
embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor 

nutricional, peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. Isento de sujidades, 

parasitas, larvas e material estranho. 
Validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega. R$ 5,49 R$ 4.392,00 
74 600 Pacote Macarrão integral parafuso tipo 1: 

Embalagem contendo 500 gramas. 
Enriquecido com ferro e ácido fólico, pacote 

transparente polietileno atóxico e 
resistente. De boa qualidade, com 

identificação na embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, peso, 

fornecedor, data de fabricação e validade. 
Isento de sujidades, parasitas, larvas e 

material estranho. Validade mínima de 06 
(seis) meses a contar da data de entrega. R$ 5,49 R$ 3.294,00 

75 300 Pacote Macarrão para lasanha tipo 1: Embalagem 
contendo 500 gramas. Enriquecido com 
ferro e ácido fólico, pacote transparente 
polietileno atóxico e resistente. De boa 

qualidade, com identificação na 
embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor 

nutricional, peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. Isento de sujidades, 

parasitas, larvas e material estranho. 
Validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega. R$ 9,99 R$ 2.997,00 
76 1000 Pacote Macarrão parafuso tipo 1: Embalagem 

contendo 500 gramas. Enriquecido com 
ferro e ácido fólico, pacote transparente 
polietileno atóxico e resistente. De boa 

qualidade, com identificação na 
embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor 

nutricional, peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. Isento de sujidades, 

parasitas, larvas e material estranho. 
Validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega. R$ 5,49 R$ 5.490,00 



 

 

77 300 Unidade Maionese: Embalagem contendo 500 
gramas. Tipo cremosa; composta de água, 

óleo vegetal, amido modificado, ovos 
pasteurizados, açúcar, vinagre, sal, suco de 

limão, conservador sorbato de potássio, 
estabilizantes: goma guar e goma xantana, 

acidulantes: ácido lático e ácido cítrico, 
antioxidantes: EDTA. Com identificação na 
embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor 

nutricional, peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. Isento de sujidades, 

parasitas, larvas e material estranho. 
Validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega. R$ 18,90 R$ 5.670,00 
78 300 Kg Mamão Formosa: In natura, apresentando 

maturação média (de vez), polpa firme ao 
toque, sem apresentar avarias de casca, 

procedente de espécie genuína e sã, 
fresca. Isento de lesões de origem física, 
mecânica ou biológica matéria terrosa, 

sujidades ou corpos estranhos aderidos à 
superfície externa, livre de enfermidades, 

insetos, parasitas e larvas. R$ 21,90 R$ 6.570,00 
79 900 Kg Mandioca: In natura, tenro (macio), graúdo, 

procedente de espécies genuínas e sãs, 
frescas, ter atingido o grau de evolução e 

maturação, polpa íntegra e firme. Isento de 
lesões de origem física, mecânica ou 

biológica matéria terrosa, sujidades ou 
corpos estranhos aderidos à superfície 
externa, livre de enfermidades, insetos, 

parasitas e larvas. R$ 12,90 
R$ 

11.610,00 
80 900 Unidade Margarina: Embalagem contendo 01 kg. 

Cremosa, com sal, teor lipídico de 65% a 
85%. Não deve conter em sua composição 
gordura do tipo trans. Embalada em pote 
plástico resistente, com proteção interna 
pós tampa (lacre), com identificação na 

embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor 
nutricional, peso, fornecedor, data de 

fabricação e validade. Isento de sujidades, 
parasitas, larvas e material estranho. 
Validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega. R$ 18,90 
R$ 

17.010,00 
81 900 Kg Melancia: In natura, com grau de 

maturação adequado para o consumo, 
casca firme sem avarias, polpa firme de 

coloração vermelha com aparência fresca e 
macia, procedente de espécie genuína e 

sã, fresca. Isento de lesões de origem 
física, mecânica ou biológica matéria 

terrosa, sujidades ou corpos estranhos 
aderidos à superfície externa, livre de 

enfermidades, insetos, parasitas e larvas. R$ 6,49 R$ 5.841,00 



 

 

82 300 Pacote Milho para canjica: Embalagem contendo 
500 gramas. Milho para preparo de canjica, 
acondicionado em embalagem resistente 
de polietileno atóxico transparente, com 
identificação na embalagem (rótulo) dos 

ingredientes, valor nutricional, peso, 
fornecedor, data de fabricação e validade. 

Isento de sujidades, parasitas, larvas e 
material estranho. Validade mínima de 06 
(seis) meses a contar da data de entrega. R$ 5,99 R$ 1.797,00 

83 800 Lata Milho verde: Embalagem contendo 200 
gramas. Em conserva, a base de milho, 

água e sal. Sem conservantes, com 
identificação na embalagem (rótulo) dos 

ingredientes, valor nutricional, peso, 
fornecedor, data de fabricação e validade. 

Isento de material estranho. Validade 
mínima de 06 (seis) meses a contar da 

data de entrega. R$ 6,49 R$ 5.192,00 
84 150 Unidade Molho de pimenta: Embalagem contendo 

150 ml. Ingredientes: pimenta, vinagre, 
água e sal. Validade de 6 (seis) meses a 

partir da data de entrega. R$ 7,99 R$ 1.198,50 
85 1500 Unidade Óleo de soja vegetal: Embalagem contendo 

900 ml. Envasado em garrafa plástica 
resistente transparente, com identificação 
na embalagem (rótulo) dos ingredientes, 

valor nutricional, peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. Validade mínima de 

06 (seis) meses a contar da data de 
entrega. R$ 10,90 

R$ 
16.350,00 

86 600 Cartela Ovo de galinha: Embalagem contendo 30 
unidades. Ovo branco de galinha, produto 
fresco de ave galinácea, tipo grande (50 

gramas), íntegro, tamanho uniforme e cor 
branca, proveniente de avicultor com 

inspeção oficial, cor, odor e sabor 
característico, casca lisa, pouco porosa, 

sem manchas ou sujidades, sem 
rachaduras, isento de podridão e fungos.  
Acondicionado em embalagem resistente 
de papelão, plástico ou isopor. Validade 
mínima de 20 dias a contar no ato da 

entrega. R$ 23,90 
R$ 

14.340,00 



 

 

87 2000 Kg Pão doce: Pesando 50 gramas por 
unidade, do tipo brioche, preparado a partir 

de matérias-primas sãs, de primeira 
qualidade. Isento de matéria terrosa e 

parasitas, em perfeito estado de 
conservação. Assado ao ponto, sem 

indícios de estar mal assado ou queimado, 
sem odor e sabor desagradável, ou 

presença de fungos. Sem adição de farelos 
e corantes de qualquer natureza em sua 
confecção. Isento de parasita, sujidades, 
larvas e material estranho. Acondicionado 
em embalagem de polietileno resistente e 

atóxico. Contendo na embalagem a 
identificação do produto, marca do 

fabricante, prazo de validade, data de 
embalagem, peso líquido. Fabricado no 

prazo máximo de 12 horas. Validade 
mínima de 07 (sete) dias a contar no ato da 

entrega. R$ 25,90 
R$ 

51.800,00 
88 2600 Kg Pão francês: Pesando 50 gramas por 

unidade. Formato fusiforme com adição de 
sal, composto de farinha de trigo especial, 
água, sal, e fermento químico, preparado a 
partir de matérias-primas sãs, de primeira 

qualidade. Isento de matéria terrosa e 
parasitas, em perfeito estado de 

conservação. Assado ao ponto, sem 
indícios de estar mal assado ou queimado, 

sem odor e sabor desagradável, ou 
presença de fungos. Sem adição de farelos 

e corantes de qualquer natureza em sua 
confecção. Isento de parasita, sujidades, 
larvas e material estranho. Acondicionado 
em embalagem de polietileno resistente e 

atóxico. Contendo na embalagem a 
identificação do produto, marca do 

fabricante, prazo de validade, data de 
embalagem, peso líquido. Fabricado no 

prazo máximo de 12 horas. Validade 
mínima de 24 (vinte e quatro) horas a 

contar no ato da entrega. R$ 25,90 
R$ 

67.340,00 
89 500 Unidade Pão integral: Pesando 550 gramas por 

unidade. Pão de forma tipo integral. Bem 
acondicionado, assado ao ponto. No seu 

rótulo deverá conter informação nutricional 
por porção, sobre glúten, ingredientes, data 

de fabricação, validade e lote. 
Acondicionado em embalagem 

transparente, isento de sujidades, 
parasitas, larvas e material estranho. 

Produtos DE FABRICAÇÃO PRÓPRIA 
deverão apresentar ficha técnica, assinada 
pelo responsável técnico e deverão estar 
de acordo com o PIQ estabelecido para o 

produto. Validade mínima de 7 (sete) dias a 
contar no ato da entrega. R$ 25,90 

R$ 
12.950,00 



 

 

90 1000 Kg Peito de frango: Congelado, proveniente de 
aves sadias, abatidas sob inspeção 
veterinária, apresentando cor e odor 
característicos. Isento de: vestígio de 

descongelamento, cor esverdeada, odor 
forte e desagradável, parasitas, sujidades, 
larvas e qualquer substância contaminante. 

Acondicionado em embalagem de 
polietileno atóxica, resistente, peso líquido 

de 1kg, contendo na embalagem a 
identificação do produto, peso, marca do 
fabricante, prazo de validade, carimbos 

oficiais e selo de inspeção do órgão 
competente e data de embalagem. 

Validade mínima de 06 (seis) meses, a 
contar da data de entrega. R$ 25,80 

R$ 
25.800,00 

91 150 Kg Peixe tipo Pintado: Congelado, em postas, 
limpo, sadio, congelado, íntegros, 

eviscerados, sem osso, apresentando 
carne firme, elástica, cor branca, rosada e 
odor característico. Isento de: vestígios de 

descongelamento, livre de resíduos de 
vísceras, líquido leitoso, cor esverdeada, 

odor forte e desagradável, parasitas, 
sujidades, larvas e qualquer substância 

contaminante. Acondicionado em 
embalagem de polietileno atóxica, 

transparente e resistente, contendo na 
embalagem a identificação do produto, 

peso, marca do fabricante, prazo de 
validade, carimbos oficiais e selo de 

inspeção do órgão competente e data de 
embalagem. Validade mínima de 06 (seis) 

meses, a contar da data de entrega. R$ 48,90 R$ 7.335,00 
92 450 Kg Pepino: In natura, pouca rugosidade, 

procedente de espécies genuínas, sãs e 
frescas, polpa íntegra e firme. Isento de 

lesões de origem física, mecânica ou 
biológica matéria terrosa, sujidades ou 
corpos estranhos aderidos à superfície 
externa, livre de enfermidades, insetos, 

parasitas e larvas. R$ 12,90 R$ 5.805,00 
93 225 Kg Pimentão amarelo: In natura, coloração 

amarela, procedente de espécies genuínas, 
sãs e frescas, polpa íntegra e firme. Isento 
de lesões de origem física, mecânica ou 
biológica matéria terrosa, sujidades ou 
corpos estranhos aderidos à superfície 
externa, livre de enfermidades, insetos, 

parasitas e larvas. R$ 32,00 R$ 7.200,00 
94 200 Kg Pimentão verde: In natura, coloração verde, 

procedente de espécies genuínas, sãs e 
frescas, polpa íntegra e firme. Isento de 

lesões de origem física, mecânica ou 
biológica matéria terrosa, sujidades ou 
corpos estranhos aderidos à superfície 
externa, livre de enfermidades, insetos, 

parasitas e larvas. R$ 19,00 R$ 3.800,00 



 

 

95 200 Kg Pimentão vermelho: In natura, coloração 
vermelha, procedente de espécies 

genuínas, sãs e frescas, polpa íntegra e 
firme. Isento de lesões de origem física, 
mecânica ou biológica matéria terrosa, 

sujidades ou corpos estranhos aderidos à 
superfície externa, livre de enfermidades, 

insetos, parasitas e larvas. R$ 32,00 R$ 6.400,00 
96 1000 Pacote Polvilho Doce: Embalagem contendo 01 kg. 

Polvilho tipo doce, coloração branca, com 
identificação na embalagem (rótulo) dos 

ingredientes, valor nutricional, peso, 
fornecedor, data de fabricação e validade. 

Isento de sujidades, parasitas, larvas e 
material estranho. Validade mínima de 06 
(seis) meses a contar da data de entrega. 

R$ 10,00 
R$ 

10.000,00 
97 150 Kg Queijo tipo mussarela: Fresco, refrigerado, 

cortado em fatias finas em torno de 20g 
cada, embaladas em saco plástico 

resistente atóxico e transparente. Isento de 
estufamento, rachadura e mofos. Devendo 

ser fatiado no dia anterior ao pedido. A 
embalagem deve conter a identificação do 
produto, validade, data de embalo, peso 
líquido, marca do fabricante. O produto 
deverá ter selo de inspeção do órgão 

competente. Validade mínima de 07 (sete) 
dias a contar no ato da entrega. R$ 74,00 

R$ 
11.100,00 

98 225 Kg Quiabo: In natura, pouca rugosidade, 
procedente de espécies genuínas, sãs e 
frescas, polpa íntegra e firme. Isento de 

lesões de origem física, mecânica ou 
biológica matéria terrosa, sujidades ou 
corpos estranhos aderidos à superfície 
externa, livre de enfermidades, insetos, 

parasitas e larvas. R$ 16,00 R$ 3.600,00 
99 1000 Pacote Refresco: Embalagem contendo 250 

gramas. Refresco em pó, sabores diversos, 
com identificação na embalagem (rótulo) 
dos ingredientes, valor nutricional, peso, 

fornecedor, data de fabricação e validade. 
Isento de sujidades, parasitas, larvas e 

material estranho. Validade mínima de 06 
(seis) meses a contar da data de entrega. R$ 11,49 

R$ 
11.490,00 

100 4300 Unidade Refrigerante Laranja: Embalagem contendo 
02 litros. Composto a base de extrato de 

laranja, primeira linha.  R$ 12,90 
R$ 

55.470,00 
101 4300 Unidade Refrigerante Sabor Cola: Embalagem 

contendo 02 litros. Composto a base de 
extrato de cola, primeira linha. R$ 12,90 

R$ 
55.470,00 

102 4300 Unidade Refrigerante Sabor Guaraná: Embalagem 
contendo 02 litros. Composto a base de 

extrato de guaraná, primeira linha. R$ 12,90 
R$ 

55.470,00 



 

 

103 750 Kg Repolho: In natura, fresco, firme, odor 
característico. Isento de lesões de origem 

física, mecânica ou biológica matéria 
terrosa, sujidades ou corpos estranhos 
aderidos à superfície externa, livre de 

enfermidades, insetos, parasitas e larvas. R$ 11,90 R$ 8.925,00 
104 750 Unidade Rúcula: Maços padronizados. Coloração 

verde escuro, frescos, folhas firmes, limpas 
e brilhantes, procedente de espécies 

genuínas e sãs. Isento de lesões de origem 
físicas, mecânica ou biológica, substâncias 

terrosas, sujidades ou corpos estranhos 
aderidos à superfície externa, insetos, 

parasitas, larvas. R$ 6,00 R$ 4.500,00 
105 400 Pacote Sal: Embalagem contendo 01 kg. Sal 

iodado refinado, acondicionado em 
embalagem resistente de polietileno 

atóxico, com identificação na embalagem 
(rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, 

peso, fornecedor, data de fabricação e 
validade. Isento de sujidades, parasitas, 

larvas e material estranho. Validade mínima 
de 06 (seis) meses a contar da data de 

entrega. R$ 3,00 R$ 1.200,00 
106 450 Kg Salsicha: Produto com sabor, odor e cor 

característicos do produto de boa 
qualidade, congelado ou resfriado*, em 

embalagem transparente resistente, com 
fechamento à vácuo ou outro fechamento 
bem lacrado, com denominação do nome 
do produto, fabricante, endereço, registro 

no Ministério da Agricultura (SIF, IMA), data 
de fabricação e validade.  R$ 18,00 R$ 8.100,00 

107 250 Pacote Tempero Açafrão: Embalagem contendo 
500 gramas. De primeira qualidade, puro, 

com aspecto, cor, cheiro, sabor 
característicos, isentos de sujidades, 

parasitas e larvas, devidamente 
acondicionados em embalagens 

transparentes, atóxicos, limpos, não 
violados, resistentes e que garantam a 

integridade do produto. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 06 (seis) 

meses a partir da data de entrega. Validade 
mínima de 06 (seis) meses a contar da 

data de entrega. R$ 14,90 R$ 3.725,00 
108 150 Unidade Tempero Canela em Pó: Embalagem 

contendo 90 gramas. Acondicionado em 
embalagem plástica transparente 
resistente, com identificação na 

embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor 
nutricional, peso, fornecedor, data de 

fabricação e validade. Isento de sujidades, 
parasitas, larvas e material estranho. 
Validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega. R$ 11,00 R$ 1.650,00 



 

 

109 200 Unidade Tempero Coentro Moído: Embalagem 
contendo 90 gramas. Desidratado, em 

embalagem plástica transparente 
resistente, com identificação na 

embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor 
nutricional, peso, fornecedor, data de 

fabricação e validade. Isento de sujidades, 
parasitas, larvas e material estranho. 
Validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega. R$ 11,00 R$ 2.200,00 
110 50 Pacote Tempero Colorau: Embalagem contendo 

500 gramas. Corante natural de urucum, de 
boa qualidade. Validade mínima de 06 

(seis) meses a contar da data da entrega 
do produto. R$ 15,90 R$ 795,00 

111 320 Unidade Tempero cominho: Embalagem contendo 
90 gramas. Desidratado, acondicionado em 

embalagem plástica transparente 
resistente, com identificação na 

embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor 
nutricional, peso, fornecedor, data de 

fabricação e validade. Isento de sujidades, 
parasitas, larvas e material estranho. 
Validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega. R$ 11,80 R$ 3.776,00 
112 100 Unidade Tempero folha de louro: Embalagem 

contendo 90 gramas. Desidratado, 
acondicionado em embalagem plástica 

transparente resistente, com identificação 
na embalagem (rótulo) dos ingredientes, 

valor nutricional, peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. Isento de sujidades, 

parasitas, larvas e material estranho. 
Validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega. R$ 11,00 R$ 1.100,00 
113 200 Unidade Tempero orégano: Embalagem contendo 

90 gramas. Desidratado, acondicionado em 
embalagem plástica transparente 
resistente, com identificação na 

embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor 
nutricional, peso, fornecedor, data de 

fabricação e validade. Isento de sujidades, 
parasitas, larvas e material estranho. 
Validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega. R$ 11,00 R$ 2.200,00 
114 300 Unidade Tempero pronto Alho e Sal: Embalagem 

contendo 300 gramas. Em embalagem 
plástica resistente, com identificação na 

embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor 
nutricional, peso, fornecedor, data de 

fabricação e validade. Isento de sujidades, 
parasitas, larvas e material estranho. 
Validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega. R$ 8,90 R$ 2.670,00 



 

 

115 1000 Kg Tomate: In natura. De primeira qualidade, 
tamanho médio a grande, consistência 

firme, pele lisa. Isento de lesões de origem 
física, mecânica ou biológica matéria 

terrosa, sujidades ou corpos estranhos 
aderidos à superfície externa, livre de 

enfermidades, insetos, parasitas e larvas. R$ 10,00 
R$ 

10.000,00 
116 100 Pacote Uvas passas: Embalagem contendo 200 

gramas. Escura sem semente, com 
identificação na embalagem (rótulo) dos 

ingredientes, valor nutricional, peso, 
fornecedor, data de fabricação e validade. 
Validade mínima de 06 meses a contar da 

data de entrega. R$ 10,75 R$ 1.075,00 
117 200 Unidade Vinagre: Embalagem contendo 750 ml. 

Envasado em garrafa de polietileno atóxica 
resistente transparente, com identificação 
na embalagem (rótulo) dos ingredientes, 

valor nutricional, peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. Validade mínima de 

06 (seis) meses a contar da data de 
entrega. R$ 5,49 R$ 1.098,00 

118 100 Unidade Coador para café: De algodão, na cor 
branca, cabo de madeira, com diâmetro de 

16 cm. R$ 16,00 R$ 1.600,00 
119 150 Unidade Colher de sopa em aço inoxidável: Inteiriça, 

tamanho médio para refeição, com 
aproximadamente 1,0mm de espessura, 

comprimento aproximado de 16 cm. R$ 8,90 R$ 1.335,00 
120 500 Pacote Colher plástica descartável para refeição: 

Embalagem contendo 50 unidades. Colher 
plástica descartável confeccionada em 

plástico resistente na cor branca ou 
translúcida medindo 15 a 16 cm de 

comprimento. O produto deve ser isento de 
materiais estranhos, rachaduras, 

deformações, rebarbas ou arestas. 
Embaladas higienicamente em saco 

plástico. Acondicionado conforme a praxe 
do fabricante de forma a garantir a higiene 

e integridade do produto até seu uso. A 
embalagem deverá conter externamente os 

dados de identificação, procedência e 
quantidade. R$ 11,90 R$ 5.950,00 

121 5000 Pacote Copo descartável 200 ml: Embalagem 
contendo 100 unidades. Copo descartável, 

material poliestireno, aplicação água, 
características adicionais atóxico, de 

acordo com norma ABNT, NBR 14865, 
peso mínimo 2,20 g, cor branca. R$ 7,00 

R$ 
35.000,00 

122 2000 Pacote Copo descartável 50 ml: Embalagem 
contendo 100 unidades. Copo descartável, 

material poliestireno, aplicação café, 
características adicionais atóxico, de 

acordo com norma ABNT, NBR 14865, 
peso mínimo 0,75 g, cor branca. R$ 6,00 

R$ 
12.000,00 



 

 

123 600 Pacote Copo descartável 500 ml com tampa: 
Embalagem contendo 25 unidades. Pote 

descartável confeccionado em resina 
termoplástica branca ou translúcida para 

acondicionar bebidas quentes ou frias.  Os 
potes devem ser homogêneos, isentos de 

materiais estranhos, bolhas, furos 
deformação e não devem apresentar 

sujidades internas ou externas ou 
deformidades. Devem ser acondicionados 
conforme a praxe de fabricante, de formar 

a garantir a higiene e a integridade do 
produto até seu uso. R$ 45,90 

R$ 
27.540,00 

124 150 Unidade Faca de mesa em aço inoxidável: Inteiriça, 
com aproximadamente 1,0 mm de 

espessura, comprimento aproximado de 16 
cm. R$ 8,90 R$ 1.335,00 

125 120 Unidade Filme PVC Estimável: Bobina contendo 03 
kg. Filme de pvc, transparente, atóxico, 
com largura de 30 cm. Acondicionado 

conforme a praxe de fabricante de forma a 
garantir a higiene e integridade do produto 
até seu uso. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, 

procedência e quantidade. R$ 120,00 
R$ 

14.400,00 
126 300 Pacote Fósforo: Embalagem contendo 10 caixas 

com 40 unidades cada. Confeccionado em 
madeira de 1ª qualidade, acabamento 
perfeito com ponta abrasiva, medindo 

aproximadamente 6 cm de comprimento 
total. A embalagem deverá conter 

extremamente os dados danificados, 
procedência e qualidade. R$ 8,00 R$ 2.400,00 

127 150 Unidade Garfo de mesa em aço inoxidável: Inteiriço, 
com aproximadamente 1,0mm de 

espessura, comprimento aproximado de 
16cm. R$ 8,50 R$ 1.275,00 

128 500 Pacote Garfo plástico descartável para refeição. 
Embalagem contendo 50 unidades. Garfo 

descartável confeccionado em plástico 
resistente na cor branca ou translúcida 

medindo 15 a 16 cm de comprimento. O 
produto deve ser isento de materiais 
estranhos, rachaduras, deformações, 

rebarbas ou arestas. Embaladas 
higienicamente em saco plástico. 

Acondicionado conforme a praxe do 
fabricante de forma a garantir a higiene e 

integridade do produto até seu uso. A 
embalagem deverá conter externamente os 

dados de identificação, procedência e 
quantidade. R$ 11,90 R$ 5.950,00 

129 50 Unidade Garrafa térmica: Capacidade 2 litros. 
Confeccionada em material plástico de boa 

qualidade, com ampola de vidro, rolha 
dosadora, tampa plástica, conservação de 
temperatura das bebidas de no mínimo 6 

horas. R$ 62,90 R$ 3.145,00 



 

 

130 500 Pacote Guardanapo: Embalagem contendo 50 
unidades de diâmetro 33 cm x 33 cm. 

Guardanapo de papel, material celulose, 
cor branca. Folha branca simples, 

resistente, grande, embalado em pacotes 
de plástico. R$ 4,90 R$ 2.450,00 

131 250 Caixa Marmitex em alumínio N°. 09: Embalagem 
contendo 100 unidades. Marmitex com 

tampa. Embalagem descartável em 
alumínio resistente para acondicionamento 

de alimentos, redonda acompanhada de 
tampa de folha de alumínio para 

fechamento mecânico, Capacidade 
aproximada de 800 ml e cerca de 210 mm 
de diâmetro e 50 mm de altura. O material 

deverá ser isento de rebarbas, arestas 
cortantes ou qualquer outro defeito de 
fabricação que possa causar riscos ou 

prejudicar sua utilização e construído de 
forma a garantir resistência à finalidade a 

que se destina. Embalada em saco 
plástico, acondicionada em caixa de 

papelão, conforme a praxe do fabricante de 
forma a garantir a higiene e integridade do 
produto até seu uso. A embalagem deverá 

conter externamente os dados de 
identificação, procedência e quantidade. R$ 88,00 

R$ 
22.000,00 

132 900 Caixa Palito: Embalagem contendo 100 unidades. 
Palito roliço em madeira de boa qualidade. 

Com extremidades finas, tipo palito de 
dente. R$ 5,40 R$ 4.860,00 

133 500 Unidade Pano de prato: Tecido 100% algodão novo 
e selecionado, branco, alvejado, com 

acabamento em bainha dobrada em toda a 
volta. Medindo aproximadamente 40 cm x 

68 cm. R$ 8,90 R$ 4.450,00 
134 120 Unidade Papel Alumínio: Rolo medindo 30 cm de 

largura e 100 m de comprimento, 
embalado, sem furos ou sinais de 

oxidação. Acondicionado conforme a praxe 
do fabricante de forma a garantir a higiene 

e integridade do produto até seu uso. A 
embalagem deverá conter externamente os 

dados de identificação, procedência e 
quantidade. R$ 125,00 

R$ 
15.000,00 

135 5000 Pacote Papel Toalha: Embalagem contendo 02 
rolos. Papel toalha na cor branca, folha 

dupla, 100% fibras virgens, hidrossolúveis, 
medindo no mínimo 22 cm x 20 cm, ideal 
para absorção de frituras, líquidos e para 

pequenos serviços do dia-a-dia. R$ 7,80 
R$ 

39.000,00 
136 550 Pacote Pratos descartáveis: Embalagem contendo 

10 unidades. Prato descartável fundo de 21 
cm de diâmetro. Acondicionado conforme a 

praxe do fabricante de forma a garantir a 
higiene e integridade do produto até seu 

uso. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, 

procedência e quantidade. R$ 5,90 R$ 3.245,00 



 

 

137 110 Unidade Saco Plástico 10 Kg: Bobina picotada 
100% virgem, com 10 kg, medindo 40 cm 

de largura, rolo com 1000 metros. 
Acondicionado conforme a praxe do 

fabricante de forma a garantir a higiene e 
integridade do produto até seu uso. A 

embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação, procedência e 

quantidade. R$ 98,00 
R$ 

10.780,00 
138 500 Caixa Touca descartável: Embalagem contendo 

100 unidades. Touca descartável 
sanfonada confeccionada em TNT (100 

polipropileno atóxico), na cor branca, 
tamanho único. Acondicionado conforme a 
praxe do fabricante de forma a garantir a 
higiene e integridade do produto até seu 

uso. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, 

procedência e quantidade. R$ 15,00 R$ 7.500,00 
139 400 UND Suco Pronto Diversos Sabores: suco 

industrializado caixa com 200 ml. R$ 3,75 R$ 1.500,00 
140 400 KG Bolo Frito Maravilha:  

R$ 60,00 
R$ 

24.000,00 
141 180 KG Broa de Milho 

R$ 60,00 
R$ 

10.800,00 
142 200 KG Enroladinho de Salsisha 

R$ 60,00 
R$ 

12.000,00 
143 200 KG Enroladinho de Queijo 

R$ 60,00 
R$ 

12.000,00 
144 200 KG Nhoc 

R$ 60,00 
R$ 

12.000,00 
145 200 KG Biscoito Quebrador 

R$ 60,00 
R$ 

12.000,00 
146 200 KG Sequilho 

R$ 60,00 
R$ 

12.000,00 
147 200 CENTO SALGADO FRITO DIVERSOS(COXINHA, 

KIBE, PASTEL) R$ 60,00 
R$ 

12.000,00 
148 500 UND BOLO EM RODA 

R$ 28,00 
R$ 

14.000,00 
149 250 SC Pirulito: Sabor morango, em formato de 

coração pacote com 600g, contendo 50 
unidades empbaladas separadamente 

tendo 12g cada. Colorido e aromatizado 
artificialmente. Data de validade superior a 

1 ano R$ 19,80 R$ 4.950,00 
150 100 SC Bombom:Feito com chocolate de 1° 

qualidade, chocolate branco ou preto com 
creme de avelã envolto por camada de 

biscoito crocrante e coberto por camada de 
chocolate branco ou preto. Pacote com 

750g.validade superior a 1 ano R$ 62,00 R$ 6.200,00 
151 2000 UND Agua: Garrafa com 500 ml. R$ 3,50 R$ 7.000,00 
152 1000 UND Água: Garrafa com 1 litro. R$ 4,50 R$ 4.500,00 
153 550 UND Água: Galão com 20 litros R$ 16,00 R$ 8.800,00 



 

 

154 450 UND Panetone: Panetones com frutas 
cristalizadas e uvas passas composto 

de: farinha de trigo enriquecida com ferro e 
ácido fólico, 

frutas cristalizadas, uvas-passas, fermento 
natural, açúcar 

cristal, gema, gordura vegetal, manteiga, 
açúcar invertido, 

leite em pó integral, extrato de malte, sal, 
fibra alimentar, 

emulsificantes mono e diglicerídeos de 
ácidos graxos, 

aroma artificial de frutas, conservantes 
ácido sórbico e 

propionato de cálcio, antioxidante ácido 
ascórbico e 

acidulante ácido cítrico, livre de gorduras 
trans. 

Validade mínima de 04 meses na data da 
entrega, 

embalados em caixas personalizadas, 
embalagem primaria 

plástica, hermeticamente fechada e 
atóxica. Deve obedecer 

ao Regulamento Técnico sobre Rotulagem 
de Alimentos 

Embalados. Tabela Nutricional. Quando 
qualquer 

Informação Nutricional Complementar for 
utilizada, deve 

atender ao Regulamento Técnico 
específico. 

Deve obedecer à legislação específica de 
rotulagem para 

alimentos industrializados que contêm 
glúten. Com peso 

liquido de no mínimo 400 gramas.  R$ 28,00 
R$ 

12.600,00 
155 2000 Serv Buffet: Serviço de buffet incluso garçons, 

utensilios como prato e copo  ou taça, 
toalhas de mesa. Almoço ou janta, valor por 

estimado por pessoa. R$ 95,00 
R$ 

150.000,00 
    Total 

Unit. 
R$ 

3519,94 
 

Total Geral 
R$ 

2.044.081,30 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÕES 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 
 

 
A  inscrita no CNPJ sob nº   , por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a).   , 
portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº  e  do  CPF  nº 

 DECLARA: 

1) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 
14.133/21, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz 



 

 

2) que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação 
no presente processo licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de 
contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito 
suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3) que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de 
licitar e contratar com a Administração Pública. 

4) que observou e atende plenamente aos requisitos previstos aos 
parágrafos §1º, §2º, §3º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/21 (aplicável a 
ME/EPP); 

5) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob 
pena de desclassificação. 

6) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social. 

7) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degrandante ou forçado, observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da CF/88. 
*8) Que, em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento estabelecido 
em seus arts. 42 a 49. 

 
 

(local do estabelecimento), de de 20... 

 

Representante Legal/Procurador 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 



 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº  /2024 

Processo Administrativo nº  /202_ 

O(A) ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA QUE GERENCIARÁ A ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, com sede na(o) ............................., na cidade de  , Estado do Goiás, neste 

ato representado(a) pelo(a) Cargo e Nome, considerando o julgamento do Pregão OU da 

Concorrência Eletrônico OU Presencial nº .../... OU Dispensa nº    /202_ OU Inexigibilidade nº 

   /202_, para REGISTRO DE PREÇOS, Processo Administrativo nº   , RESOLVE registrar 

os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 

previstas no Edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e demais legislação aplicável, em conformidade com as disposições a seguir: 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de    , 

especificado(s) no(s) item(ns) .......... do .......... Termo de Referência do Pregão OU 

Concorrência OU Dipensa OU Inexigibildiade nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, 

assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

 
Item 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Especificação Marca Modelo Un. Qde. Valor Un. 

       

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 
3.1. O órgão gerenciador será o   (nome do órgão). 

 
3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

 

Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

    

    

    

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

 
5. DA VALIDADE DA ATA 

 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contato a partir do 1º dia útil 

subsequente à sua publicação, e poderá ser prorrogada, por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 

6. DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS 

 
6.1. A contratação com os fornecedores registrados nesta Ata de Registro de Preços será 

formalizada pelo órgão ou entidade interessado por intermédio de instrumento contratual ou 

outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. O contrato decorrente desta Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida 

em conformidade com as disposições dos arts. 105 a 114 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.3. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7. REVISÃO E CANCELAMENTO 

 
7.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

7.2. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo objeto, nas seguintes situações: 

7.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termos do art. 124, II, d da Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.2.2. Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão 

sobre os preços registrados. 

7.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art95
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art105
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124


 

7.3.1. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço aos valores praticados 

pelo mercado, será liberado do compromisso assumido referente ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

7.3.2. Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do subitem anterior, o 

gerenciador deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado. 

7.3.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

deverá proceder ao cancelamento da ata de registro de preços. 

7.3.4. Caso haja a redução do preço registrado, o órgão ou entidade 

gerenciadora deverá comunicar aos órgãos e as entidades que tiverem formalizado 

contratos, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 

com vistas à alteração contratual. 

7.4. No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não 

puder cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.4.1. Para fins do disposto neste subitem, deverá o fornecedor encaminhar 

juntamente com o pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos 

que demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente 

pactuadas. 

7.4.2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne 

insubsistente o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora, ficando o fornecedor obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob 

pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

7.4.3. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador deverá 

convocar os fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de classificação, 

para assegurar igual oportunidade de negociação. 

7.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

cancelamento da Ata de Registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

7.6. O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora 

quando: 

7.6.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 

justificado; 

7.6.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

7.6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; ou 

7.6.4. Sofrer sanção prevista no art. 156, III ou IV da Lei nº 14.133, de 2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156


 

7.6.5. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 7.6.1, 

7.6.2, e 7.6.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

7.7. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo 

gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados: 

7.7.1. Por razão de interesse público; 

7.7.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou 

7.7.3. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 
 

8. DAS PENALIDADES 

 
8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 

8.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro 

de reserva que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

8.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta Ata de Registro de Preço, exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá 

ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

8.3. O(s) órgão(s) participante(s) deverá(ão) comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas nos itens 7.6.1, 7.6.2, 7.6.3 e 7.6.4 dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

9. CONDIÇÕES GERAIS 

 
9.1. As demais condições gerais do fornecimento, encontram-se definidas no Edital e seus 

anexos, que são parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, independentemente de 

transcrição. 

9.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... ( .... ) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelos gestores dos órgãos. 

 
Posse/GO,  de  de  . 

 
-------------------- 

Gestor do   


